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“O jornalista que não sai da própria mesa é um apurador de ignorância” 









É inegável a importância dos Direitos Humanos para a coexistência harmoniosa dos 
cidadãos em sociedade. É este conjunto de regras e recomendações que assegura 
os direitos universais a toda pessoa humana. No entanto, muitos brasileiros sequer 
conhecem tais direitos – e os tem violados diariamente até mesmo pelo Poder 
Público. Certas vezes, a imprensa brasileira, representante da grande massa, passa 
despercebida por temas como esse. Esta pesquisa teve por fim analisar se três 
grandes jornais brasileiros (O Globo, Folha de S.Paulo e Correio Braziliense) 
realizaram uma cobertura efetiva sobre o lançamento e a repercussão da 3ª Edição 
do Plano Nacional dos Direitos Humanos, ou seja, se as informações repassadas 
foram suficientes para esclarecer os principais pontos do documento. Ao todo foram 
analisadas edições diárias dos jornais durante as três primeiras semanas (21 dias) 
após o lançamento, o que significa 63 edições pesquisadas. Cada matéria que 
citava o Plano foi analisada e o resultado foi disposto em quadros, dia-a-dia. Ao final, 
os dados foram separados em gráficos e discutidos. O resultado foi o esperado: a 
grande imprensa brasileira fez uma cobertura segmentada, atendendo à interesses 
específicos, sem discutir as inúmeras vertentes - tanto positivas quanto negativas - 
que o documento continha. No fim das contas, o Plano foi bombardeado (e alterado) 
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No mundo da instantaneidade, a política é o centro dos grandes noticiários: 
jornais, TVs, rádios, sites de notícias. Basta atentar-se para as manchetes e notar 
que os fatos políticos são, quase sempre, o principal assunto do dia. Pode ser uma 
medida do Presidente da República, a queda da taxa básica de juros ou um 
escândalo de corrupção. Tudo faz parte desse vasto campo chamado Política. 
A pesquisa a ser desenvolvida apresenta grande relevância tanto para a 
comunidade acadêmica quanto para a sociedade como um todo. Isso porque 
engloba dois fatores de interesse geral: o conteúdo que a mídia transmite e os 
acontecimentos políticos – nesse caso, o lançamento da 3ª edição do Plano 
Nacional dos Direitos Humanos (PNDH), em dezembro de 2009, no Palácio da 
Justiça, em Brasília (DF). 
No âmbito da academia, há várias pesquisas que se propõem a abordar 
questões referentes à cobertura de acontecimentos políticos. No entanto, até o 
momento, nenhum trabalho tratou da cobertura da grande imprensa sobre o 
lançamento do PNDH, talvez por ser um tema ainda recente ou até pela falta de 
interesse. É sempre importante se estudar sobre os critérios noticiosos adotados 
pelos jornalistas. E qual local melhor para se debater as formas de se fazer 
jornalismo que os meandros universitários? É preciso conscientizar o futuro 
profissional dos riscos incorridos ao se prestar ao mau-jornalismo. 
Por se tratar de um tema recente e ainda em discussão, esta investigação 
tem o objetivo de tornar-se referência para novas pesquisas. 
Do ponto de vista social, este trabalho constrói-se como um alerta ao cidadão 
brasileiro. A população necessita saber o que se passa nos palácios, gabinetes e 
reuniões. Somente assim, ela pode formar opinião e, se necessário, reivindicar seus 
direitos. A imprensa serve para mediar esse contato. Os jornalistas precisam cumprir 
o seu papel de informar com qualidade. Afinal de contas, o povo alimenta a mídia – 
financeira e intelectualmente. Cidadão desinformado é cidadão manipulado. Os 
poderosos querem isso. Cabe aos jornalistas deixarem ou não.  
O contato do pesquisador com a Política deu-se cedo. Desde os 12 anos, ele 
é assíduo leitor dos cadernos e colunas políticas. Um desejo intrínseco de entender 
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como funciona o mecanismo político nas diversas esferas do poder. O mundo da 
política é assim: quanto mais se conhece, mais se quer aprofundar. 
Foi esse sentimento de curiosidade, aliado ao gosto pelas editorias políticas, 
que o levou a cursar a faculdade de Jornalismo. Distrinchar o submundo do 
Congresso, expôr as políticas públicas – e a falta delas em vários casos -, difundir as 
ações judiciais impactantes na sociedade brasileira. Essa é a função social do 
jornalista e o desejo do pesquisador. 
O tema proposto foi pinçado cuidadosamente das observações diárias dos 
principais veículos impressos do país. Percepção essa não somente pessoal, mas 
também de profissionais e acadêmicos da Comunicação Social. Acompanhando 
todos esses veículos, percebem-se dois fatores que vêm crescendo nos últimos 
anos: a homogeneidade da notícia e espaço amplo para publicação de intrigas 
políticas. O primeiro é velho conhecido dos jornalistas e possui vasta gama de 
estudos. De fato, a diferença entre as notícias do jornal O Globo, Folha de S.Paulo e 
Correio Braziliense são mínimas no que tange a cobertura política. A segunda é bem 
menos estudada, até mesmo por ser uma tendência mais recente. Contudo, é, 
certamente, algo que incomoda aos conhecedores da política. O lide que era óbvio 
acaba sendo alterado por algum acontecimento extraordinário. E aí o que deveria 
ser a notícia acaba perdendo espaço para outros fatos menos relevantes. 
O puro e simples jornalismo declaratório é algo que perturba o pesquisador. 
Publicar na íntegra uma discussão entre ministros do Supremo Tribunal Federal em 
detrimento do resultado da pauta de votação é algo impensável. Para ele, todas as 
matérias resultantes de falas ou discursos deveriam vir acompanhadas de severa 
comprovação. Se um deputado denuncia um esquema de corrupção, a mídia deve 
se dar ao trabalho de apurar aquela informação. Do contrário, incorre-se no risco de 
ludibriar a boa-fé do leitor. O mesmo ocorre com as promessas infundadas. Se o 
Presidente diz que dará emprego a um milhão de pessoas, é preciso confirmar ou 
desmentir essa declaração. É viavel, no atual momento econômico, abrir tantos 
postos de trabalho? Quais setores da economia abrigarão os funcionários? Que 
segmento será beneficiado? O salário pago será descente para sobrevivência 
dessas pessoas? Enfim, vários questionamentos que precisam ser respondidos 
antes de estampar a capa dos jornais. 
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Portanto, com base nessa profunda inquietação, decidiu-se investigar como 
ocorreu a cobertura de três dos principais veículos do país sobre o lançamento da 3ª 





Quando tomou posse em janeiro de 2002, o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva causou uma mobilização popular pelo país. Era um operário, um “homem das 
massas” que atingia o topo da carreira política brasileira. A grande imprensa criou 
alvoroço em torno da figura mítica do presidente. 
Com seus discursos empolgados e uma fala simples, o Presidente atinge 
exatamente o eleitor mais pobre, responsável pela sua eleição. Contudo, a 
informalidade de Lula começou a tornar-se um problema logo no início do governo. 
Declarações fortes, colocações consideradas inadequadas. O ex-metalúrgico virou 
um “prato cheio” para a mídia. Os assessores perceberam e trataram de amordaçá-
lo. Nada de entrevistas agendadas. Quer uma declaração? Aproveite alguma 
solenidade. E foi assim a partir de 2002. 
Os jornalistas que cobriam política tiveram de se acostumar à nova realidade. 
Parece que gostaram da idéia. Raros são os dias que alguma frase do Presidente 
não rende “reprodução”. Sim, “reprodução”. Porque matéria exige apuração, e o que 
se vê é uma mera paráfrase das falas. Isso passou a ficar tão comum que 
abandonou o Planalto e tomou conta de outros poderes. 
Ministros trocando “farpas”, deputado acusando outro, senadores se xingando 
como adolescentes numa briga de rua. Tudo tem espaço na imprensa. No último 
bate-boca do Senado, entre o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) e Renan 
Calheiros (PMDB-AL), a Folha de S.Paulo dedicou quase uma página inteira para 
relatar o ocorrido. No mesmo dia, a Câmara dos Deputados aprovou um projeto de 
resolução que poupava o excedente de cargos e funções comissionadas. O custo 
estimado da medida seria de aproximadamente R$ 7,3 milhões. Este fato só foi 
noticiado na Agência Câmara. 
Até que ponto se deve noticiar as rixas políticas? Qual a relevância de um 
bate-boca entre secretários para a construção intelectual da população? Um 
desentendimento merece ser capa de um dos principais veículos do país? 
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A sensação é que os cadernos políticos tendem a se transformar em grandes 
aglomerados de fofocas. Um verdadeiro festival de “Caras” e “TiTiTi” político. 
Especulações com baixo teor de apuração são repassadas com critérios 
questionáveis de noticiabilidade. O leitor acaba sendo bombardeado por 
informações que pouco influenciarão na sua vida cotidiana. Fica difícil, então, 
entender o real mundo da política – que vai muito além das negociatas ou dos dedos 
em riste. Enquanto isso, projetos, programas e ações (sejam eles bons ou ruins) 
ficam sem a visibilidade que lhes deveria ser concedida. 







1.3.1 Objetivo Geral 
 
- Realizar estudo comparativo da cobertura do lançamento da 3ª edição do 
Plano Nacional dos Direitos Humanos nos jornais Folha de S.Paulo, O Globo e 
Correio Braziliense. 
  
1.3.2 Objetivo específico 
 
- Verificar se estes jornais publicaram dados relevantes para o entendimento 
















Como os jornais Folha de S.Paulo, O Globo e Correio Braziliense cobriram o 




2.1 Embasamento teórico 
 
2.1.1 Critérios de noticiabilidade 
 
 Para se analisar uma notícia, precisamos defini-la como tal. O que é notícia e 
o que não é? Por que damos ênfase a esse assunto e não aquele outro? É preciso 
clarear todas estas indagações para a reflexão ocorrer. 
Nelson Traquina (2005, p. 180) conceitua notícia como o “resultado de um 
processo de produção, definido como a percepção, seleção e transformação de uma 
matéria-prima num produto”. 
O fato noticioso é uma questão totalmente subjetiva. Um sentimento subjetivo 
mútuo entre o repórter, a fonte, o editor, o editor-chefe, o dono do veículo e o 
público, é claro. A antropóloga Silva (2005, p. 106) define o que é noticiabilidade e 
os fatores que a influenciam: 
 
...compreendendo noticiabilidade (newsworthiness) como todo e 
qualquer fator potencialmente capaz de agir no processo da 
produção da notícia, desde características do fato, julgamentos 
pessoais do jornalista, cultura profissional da categoria, condições 
favorecedoras ou limitantes da empresa de mídia, qualidade do 
material (imagem e texto), relação com as fontes e com o público, 
fatores éticos e ainda circunstâncias históricas, políticas, econômicas 
e sociais. 
 
O acontecimento, portanto, não basta por si só. A notícia é algo inesperado, 
incomum, que foge ao cotidiano das pessoas. Um jornalista residente em um país 
árabe que visite as praias do Rio de Janeiro pode escrever uma reportagem sobre a 
exposição do corpo das mulheres cariocas. No entanto, não vemos tais textos de 
repórteres brasileiros. É uma percepção completamente distinta da realidade do 
Brasil. O mesmo aconteceria se a situação se invertesse. 
A mesma autora supracitada sistematiza três critérios diferenciados para se 
estudar a noticiabilidade: na origem dos fatos, no tratamento e na visão.  
O primeiro se caracteriza pelo conjunto de valores-notícias típicos de 
determinados veículos. Há uma espécie de consenso na imprensa. Basta observar a 
homogeneidade dos assuntos abordados. Geralmente, os fatos publicados são os 
mesmos, apenas com uma construção diferente. 
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O segundo critério, o do tratamento, compreende a disposição hierárquica das 
matérias no jornal, a manipulação visual, a tecnologia empregada, além do 
relacionamento do repórter com as fontes e público. Uma matéria considerada mais 
importante estará logo na página 2 ou 3 e terá um cuidado especial do que aquela 
na penúltima página. 
Na visão (ou abordagem), o último critério, estão imersos os fundamentos 
éticos, filosóficos e epistemológicos do jornalismo - verdade, objetividade, interesse 
público, imparcialidade. Esse é o mais relevante para a pesquisa, posto que a 
análise levará em conta os atributos inerentes ao ideologismo vertical das redações. 
É preciso saber se tais idéias levam o repórter a publicar conteúdos simplórios ou se 
é o público quem demanda isto. 
É importante destacar que os três critérios funcionam juntos. Mauro Wolf 
(2003, p. 195) confirma essa informação. Mesmo sem subdividir os assuntos, ele cita 
os aspectos abordados:   
 
A noticiabilidade é constituída pelo complexo de requisitos que se 
exigem para os eventos – do ponto de vista da estrutura do trabalho 
nos aparatos informativos e do ponto de vista do profissionalismo dos 
jornalistas –, para adquirir a existência pública de notícia. 
  
Portanto, a noticiabilidade não se constitui apenas do acontecimento e sim de 
uma emaranhada cadeia de fatores incidentes antes, durante e após a elaboração 
da matéria. Posto estes conceitos, aplicar-se-ão na análise noticiosa proposta por 
este trabalho acadêmico. 
 
2.1.2 Teoria do Agendamento 
 
A Teoria do Agendamento ou agenda-setting foi desenvolvida na década de 
1970 pelo norte-americano Maxwell McCombs e Donald Shaw. Ela consiste na 
capacidade da mídia de pautar os temas que serão discutidos no cotidiano das 
pessoas. Os jornalistas trazem o fato com informações extras para a sociedade 
debater, auxiliando a formação de opinião dos leitores, ouvintes e telespectadores 
sobre o assunto. A seguir um detalhamento de McCombs (1976, p.6) sobre o 
funcionamento da sua teoria: 
 
Os jornais são os principais promotores da agenda do público. 
Definem amplamente o âmbito do interesse público, mas os 
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noticiários televisivos não são totalmente desprovidos de influência. 
A televisão tem um certo impacto, em curto prazo, na composição da 
agenda do público. O melhor modo de descrever e distinguir essa 
influência será, talvez, chamar „agenda setting‟ à função dos jornais e 
„enfatização‟ (ou spot-lighting) à da televisão. O caráter fundamental 
da agenda parece, freqüentemente, ser estruturado pelos jornais, ao 
passo que a televisão reordena ou ressistematiza os temas principais 
da agenda” 
 
McCombs defende que os jornais são os grandes pauteiros da mídia. Ainda 
hoje é assim. Algo só é debatido após ser publicado primeiramente dos jornais. Em 
seguida, a TV e o rádio ampliam e a internet complementa. Por vezes a internet 
antecipa o conteúdo dos jornais, mas mesmo assim não conseguem pautar a 
opinião pública. Parece que há uma “mística” em torno do papel. 
Nelson Traquina (1995, p. 190) mostra que as pessoas com “necessidade de 
uma orientação” são as que mais sofrem os efeitos da mídia. As pessoas com mais 
incertezas acabam se expondo mais aos noticiários e, portanto, são influenciados 
por eles. Com isso, Traquina mostra também as implicações da agenda jornalística 
variam de acordo com a natureza do assunto. Aquelas questões mais próximas das 
pessoas, costumam pautar o debate mais intensamente do que as mais distantes. 
Isso explica o fato de um assassinato brutal de uma jovem de classe média chamar 
mais atenção do que o massacre ocorrido em Darfur, no Sudão. 
Diariamente os meios de comunicação pautam a política brasileira. Se 
acontecer uma enchente no Rio Grande do Sul hoje, pode apostar que amanhã 
haverá parlamentares proferindo discursos, pedindo ajuda ou propondo a criação de 
um “Grupo de Trabalho”. Uma catástrofe natural, que inicialmente não teria ligação 
política alguma, vira tema de discussão no Congresso.  
Por vezes, o caminho inverso ocorre. Uma medida de um ministro acaba 
gerando um debate, o qual é levado aos meandros sociais por intermédio da 
imprensa. O movimento não se restringe a levar informação dos emissores para os 
receptores. É uma troca mútua de agendamentos. Traquina (1995, p.188) confirma 
esta proposição neste trecho: “Assim, a agenda das agendas políticas influencia a 
agenda jornalística, que por sua vez influencia a agenda pública. A experiência 
direta e as conversas interpessoais também intervêm na formação da agenda de 
cada pessoa”. 
A realidade é que os políticos querem sempre atrair atenção da imprensa 
para tentar ocupar a agenda midiática. Os veículos de comunicação, por sua vez, 
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ganham na venda da notícia. É uma relação de “troca de favores” que beneficiam 
ambos e a um terceiro ente envolvido: a sociedade.  
O jornalista Celso Mattos desenvolveu um trabalho junto à Câmara de 
Vereadores de Londrina, Paraná. Em seu artigo (2005, p.8) ele concluí que há 
ganho da imprensa e dos vereadores, um sistema cíclico: 
 
Como havia constatado por McCombs e Shaw nos estudos sobre o 
agenda-setting, os políticos criam situações para chamar a atenção 
da imprensa e tentam fazer parte da agenda midiática pela seleção 
de prioridades que também acabam sendo eleitas pela imprensa, 
gerando uma influência mútua entre as agendas. Ao se encaixar nos 
assuntos de interesse da imprensa, os vereadores ganham destaque 
nas páginas dos jornais, o que para eles, é o mesmo que ter 
destaque para a opinião pública e uma forma de encurtar a distância 
que os separa. 
  
A pesquisa dele, realizada em um âmbito restrito (Câmara dos Vereadores), 
certamente pode ser ampliada para todas as outras. Todo político precisa 
demonstrar os feitos, caso contrário estará condenado a perder nas próximas 
eleições. Não basta fazer, tem que mostrar que faz.  
Tanto a escolha dos fatos ou das questões que constituirão a agenda, como a 
seleção do viés para interpretar essas ocorrências ou assuntos são poderes 
fundamentais da agenda-setting na sociedade contemporânea. E assim será 
enquanto existir o jornalismo.  
 
2.1.3 Teoria do Newsmaking 
  
A Teoria do Newsmaking, ou o “fazedor de notícias” é uma evolução dos 
conceitos da Teoria do Agendamento e do Gatekeeping, que se baseia nos critérios 
de noticiabilidade. Essa teoria estuda os métodos empregados pelos jornalistas 
durante a seleção do que é a notícia e de como ela será transmitida ao público. 
Assim Nelson Traquina (2005, p.155) define o Newsmaking:  
  
As notícias são um valor máximo; o seu trabalho é um trabalho de 24 
horas; as notícias são um desafio constante. Assim, o jornalista 
investe na realização desse objetivo: obter mais notícias e não 
contestar a política editorial da empresa. É preciso ir em busca das 
notícias; é preciso vencer a hora do fechamento; assim a harmonia 




É importante destacar que esta teoria rejeita a teoria do espelho, na qual a 
mídia reflete a realidade. Na verdade, ela defende que o jornalismo ajuda na 
construção da realidade. O jornalista vê o fato e o transcreve a partir de suas 
concepções. Portanto, não há como ser o acontecimento em si, mas uma visão 
enviesada. Então, é possível afirmar que o produtor de notícias (o jornalista) é um 
mediador (o gatekeeper) entre a ocorrência e os envolvidos, segundo descreve 
Nelson Traquina. (2005, p. 150) 
O modo de enxergar o mundo não é o único fator influenciador na rotina de 
produção da notícia. Há interferências externas muito importantes na hora de 
escrever a matéria. A fonte principal pode se recusar a conceder entrevista ao 
repórter, o que certamente afetará o resultado final do texto, por exemplo. Às vezes, 
certas coisas passam despercebidas ou não entram na matéria devido ao tempo 
curto de apuração (deadline). 
A notícia produzida também sofre influência dentro da redação dos veículos 
de imprensa. O revisor que corrige, o editor que altera e/ou o editor-chefe que decide 
pela veiculação ou não – às vezes, por ir contra os interesses do proprietário do 
meio de comunicação. O texto já distorcido pelos fatores externos ainda é alterado 
pelos jornalistas ocupantes de cargos superiores na hierarquia da redação 
A teoria do Newsmaking também abrange as práticas comuns no jornalismo. 
Em qualquer redação, independente do formato da mídia, há uma práxis delimitada 
e compartilhada. Antes de saírem para apurar, os repórteres reúnem-se com 
editores para planejar o dia: quem vai cobrir o que, qual matéria tem potencial para 
render mais, entre outras. Como toda empresa, há prazos para se cumprir, 
hierarquia e divisão do trabalho.    
   
2.1.4 História do Jornalismo Político 
 
O jornalismo político iniciou-se com os primeiros jornais produzidos ainda no 
século XVIII e XIX. Os “depositórios de matérias” eram formas de comunicar à 
população os feitos dos governantes. Não havia isenção e muito menos apuração. 
Publicava-se o que quisesse e como quisesse. O jornalismo político nasceu aliado à 
história política e se confunde a todo o momento com ela, especialmente no Brasil. A 
mídia influenciou e alterou inúmeros fatos com todo seu poder. 
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Esse modelo foi reproduzido durante anos, até meados do século XX. Foi na 
década de 50 que se implementaram os discursos da objetividade e da 
imparcialidade. Ainda assim, no Brasil, a resistência era imensa. Os meios de 
comunicação eram (e ainda são) controlados por políticos, o que os impedia de 
realizar uma cobertura sóbria. Era a chamada imprensa áulica, como mostra Nelson 
Werneck Sodré (1999, p.30): 
 
Pela necessidade de enfrentar e neutralizar a ação do Correio 
Braziliense, [D.João VI] estimulou algumas tentativas de periodismo, 
começando pelos folhetos de tipo panfletário e complementando-se, 
logo depois, com órgãos específicos dp jornalismo. 
 
O Correio Braziliense (1808) foi o primeiro jornal brasileiro, apesar de 
algumas divergências dos historiadores - ele era editado em Londres, portanto não 
era exatamente nacional. O seu criador era um brasileiro nascido no Uruguai que 
viveu nos Estados Unidos a maior parte da vida, Hipólito José da Costa. Surgiram 
vários jornais com o único intuito de proclamar os feitos da Coroa: Gazeta do Rio de 
Janeiro (1808), Idade de Ouro do Brasil (1811) e O Investigador Português (1818) 
O jornalismo, político principalmente, passou por dois momentos 
preocupantes na história recente do país: na era Vargas e na ditadura de 64. Em 
1930, após a revolução que levou Getúlio Vargas ao poder, a mídia foi serialmente 
censurada. Nada de jornais criticando as atitudes do líder Getúlio. Foram 15 anos de 
silêncio. Apenas ao término do mandato de Vargas, em 1945, que o jornalismo 
político pode retomar os rumos. 
Franklin Martins (2008, p. 14) compara a veiculação de conteúdos 
jornalísticos em 1950 e 2002. Há severas diferenças entre uma e outra. “Hoje em 
dia, a maior preocupação da cobertura é informar o leitor, e não convencê-lo a 
adotar determinadas idéias”. Martins coloca a mídia de forma bem idealista, como se 
não passasse nenhuma inclinação político partidária nos dias atuais. Passam sim, 
não com tanto descaramento como na década de 50, mas ainda há certas 
insinuações nas entrelinhas das matérias. Ele mesmo admite neste trecho (2008, p. 
16): “É evidente que, em 2002, os donos das empresas de comunicação também 
tinham suas preferências na disputa, mas elas não saltavam aos olhos nas primeiras 
páginas” 
De acordo com o livro de Martins, a manchete de O Estado de S.Paulo em 3 
de outubro de 1950 foi: “Para o Brasil, Brigadeiro. Dá à tua terra o governo que ela 
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merece”. Agora, a manchete em 26 de outubro de 2002: “Mercado tem dia otimista 
na véspera da eleição”. O mesmo jornal mudou radicalmente o modo como noticia 
os eventos políticos. Em 2002, o veículo atrelou a preocupação do mercado com a 
possibilidade de Luiz Inácio Lula da Silva ser eleito. Isto mostra claramente que a 
preocupação do Estadão não era mais “vender” um candidato e sim informar à 
população dos possíveis efeitos caso ganhasse o pleito.  
 Apesar da inclinação explícita dos veículos da mídia, a década de 50 e 
o início dos anos 60 marcaram a grande revolução da imprensa. Surgiu o lide, o 
copidesque (responsável por adequar os textos aos padrões do jornal) e a divisão 
entre opinião e fato. Esses fatos ajudaram a desenvolver os jornais da época: Diário 
Carioca, Jornal do Brasil, Última Hora, Tribuna da Imprensa e Correio da Manhã. No 
mesmo período, emana O Cruzeiro, a primeira revista a dedicar páginas a colunistas 
especializados em  política. Estas pessoas analisavam os acontecimentos e 
interpretavam para facilitar o entendimento do leitor.  
O jornalista Roberto Seabra (2006, p.130) demonstra bem como se 
comportava a imprensa no período ditatorial: 
 
Essa mesma imprensa que em duas décadas construiu um novo 
modelo de jornalismo político, juntando informação, análise e 
interpretação dos acontecimentos, não conseguiu se livrar 
completamente do jogo político dos interesses privados. (...) O golpe 
militar de 1964 não surpreendeu a grande imprensa, que durante 
muitos anos dizia ter apoiado uma revolução militar que veio para 
acabar com a “baderna dos esquerdistas que estavam no poder”. 
  
A imprensa, portanto, apoiou a ditadura no momento inicial. A situação só 
mudou quando se instalou o novo regime, que aboliam os veículos de comunicação 
contrários ao golpe. Até 1968, muitos ainda apoiavam os militares. No entanto, após 
a edição do AI-5, essa situação mudou. O ato permitia censura prévia à imprensa e 
espetáculos e ainda cassou os direitos políticos de parlamentares e cidadãos. “O 
jornalismo político sofreu um duro golpe nesse período. Tornou-se proibido escrever 
ou falar sobre qualquer coisa que tivesse relação com aqueles que faziam oposição 
à „Revolução‟”, afirma Seabra (2006, p.131). 
As revistas semanais aparecem justamente neste período de censura: Veja, 
Istoé, Afinal, entre outras. Os jornalistas destas publicações usavam de artifícios 
para enganar os censores. Por vezes, conseguiram, mas o comum foi abdicar da 
cobertura política. 
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Com a mordaça nos grandes veículos, o jornalismo político estava 
caminhando para o seu fim. Foi neste momento que apareceu a chamada “imprensa 
alternativa”. Era um jornalismo clandestino, minúsculo e altamente perseguido. 
Esses jornais mostravam o outro lado da notícia, a versão da oposição. 
 
(...) o caráter real da imprensa chamada alternativa é o de que, na 
verdade, tratava-se muito mais de fazer um contraponto à imprensa 
burguesa do que efetivamente substituí-la. É como se, na Era da 
Ditadura, houvesse necessidade de colocar no papel o substrato de 
um movimento de contracultura, disperso e fragmentado sim, mas 
inegavelmente existente nos anos 60 e 70. (apud. Abramo, 1988) 
 
A censura se arrastou até o final da década de 70. Os profissionais que 
trabalharam na clandestinidade trouxeram experiência e um tipo de jornalismo 
diferenciado. Um texto mais politizado, comprometido com o restabelecimento da 
liberdade democrática. E foi este novo formato que ajudou o país a retomar o 
caminho.  
O jornalismo político começava a ensaiar os passos para se tornar o que hoje 
é. Grandes reportagens denunciado esquemas de corrupção dentro do governo 
começam a pipocar. Matérias que apontavam os erros dos ditadores - e que davam 
voz aos opositores do regime - ocupavam as manchetes dos jornais e revistas 
brasileiros.  
Os anos 80 vieram para consolidar a retomada da imprensa. “Diretas já”, 
eleições e morte de Tancredo Neves, posse de José Sarney, os mirabolantes planos 
econômicos, a Assembléia Nacional Constituinte e a disputa entre Luiz Inácio Lula 
da Silva e Fernando Collor de Melo - todos esses acontecimentos agitaram as 
redações. Mais do que isso, fizeram com que os jornalistas retomassem aquele 
modelo de produção abandonado durante a censura imposta. 
A partir de 1990, começaram a estourar os mega-escândalos. O caso PC 
Farias, um presidente impedido de governar por decisão democrática 
(Impeachment), os “anões do orçamento”, as denúncias de desvios na época das 
privatizações, o uso indiscriminado dos cartões corporativos, o esquema do 
“mensalão”, a “máfia das ambulâncias” e, mais recentemente, a farra das passagens 
aéreas. Os jornalistas políticos foram adquirindo malícia e se aproveitando da maior 
transparência para denunciar os esquemas do governo. 
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2.1.5 Jornalismo Político Contemporâneo 
 
O jornalismo político contemporâneo, ou seja, tal como é hoje, se iniciou após 
a anistia política e o retorno dos exilados. O repórter acostumado a ouvir apenas 
duas fontes básicas – governo e oposição – viu-se obrigado a buscar outras tantas 
no sistema pluripartidário.   
A retomada democrática foi no governo do general Figueiredo no final da 
década de 70. Apesar de militar atuante durante todo o período ditatorial, Figueiredo 
adotou um modelo menos repressivo, o que refletiu seu modo de governar. No seu 
governo surgiram vários dos partidos que existem até hoje: PSB, PDT, PFL e PT. 
Houve também a renascimento do PTB, de Getúlio Vargas, e dos comunistas PCB, 
PCdoB. Um pouco mais a frente, um racha no PMDB dá origem ao Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB). 
Esse novo momento democrático ainda causava certa estranheza aos 
profissionais. Era difícil perceber (e aceitar) depois de tantos anos sem liberdade 
manifestações em favor de alguma causa. Interesses de veículos ainda fortemente 
ligados aos militares ainda permaneciam.  
As “Diretas Já”, movimento popular que pedia eleições diretas para 
presidente, foi inicialmente ignorada pelos jornalistas em 1984. Na época, um 
Colégio Eleitoral formado por parlamentares escolhia o presidente da República.  “A 
imprensa, inicialmente apenas alguns jornais, em especial a Folha de S.Paulo, mas 
depois toda ela, anunciou o grande movimento das Diretas”, afirma Seabra (2006, 
p.135). A Rede Globo, que se posicionou ao lado do governo durante todo regime 
militar, não dava uma nota sequer nos noticiários sobre o movimento. Durante uma 
manifestação em São Paulo que reuniu 300 mil pessoas, a emissora afirmara tratar-
se se uma festa comemorativa do aniversário da cidade. “Somente quando percebeu 
o forte desgaste na sociedade, com os manifestantes aos gritos de „o povo não é 
bobo, fora Rede Globo‟, a emissora começou a tratar da campanha – já na reta final 
da votação da emenda, em 25 de abril”, afirma o jornalista Altamiro Borges em artigo 
publicado em maio de 2008. 
Sem eleições diretas, a grande imprensa apoiou descaradamente o candidato 
Tancredo Neves. Na disputa do Colégio Eleitoral, ele ganhou de Paulo Maluf e 
tornou-se o primeiro presidente civil após 21 anos. Tancredo foi um dos políticos 
mais ativos na transição do regime de exceção. Exerceu uma função de mediador, 
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dialogando com os lados envolvidos. Além disso, o político gozava de certo prestígio 
junto aos brasileiros, o que fez com que os jornalistas seguissem a tendência e o 
apoiassem ao comando na nação. Tancredo Neves faleceu na véspera da sua 
posse. Sua morte nunca foi verdadeiramente esclarecida – até hoje o caso é alvo de 
especulações. A mídia, como sempre, deu o tratamento sensacionalista de sempre: 
emoção, lágrimas e muita tristeza pela perda do “homem que mudaria o país”. No 
seu lugar assumiu José Sarney. 
A cobertura política da década de 80 teve uma peculiaridade. Ainda no final 
da ditadura militar, a inflação era um problema crescente no cotidiano dos 
brasileiros. Na época da morte de Tancredo, os números passavam de 200% por 
ano. Os planos econômicos começaram a aparecer. Todos que assumiam o 
comando tentavam encontrar uma solução para o problema. Os jornalistas políticos 
precisaram se adequar a essa nova realidade. Não era mais possível dissociar 
política de economia – para se realizar uma cobertura de qualidade era preciso 
entender ambos. 
Fim de governo de José Sarney e eleições em 1989. De um lado, o 
metalúrgico Luiz Inácio Lula da Silva, fundador do PT. De outro, o jovem “caçador de 
marajás”, Fernando Collor de Melo. Este último prometia acabar com as mordomias 
do serviço público. O candidato encheu os olhos da mídia, que novamente tomou 
partido favorável à Collor. Jornalistas acusaram a Rede Globo de ter editado um 
debate entre os presidenciáveis para favorecer Collor. 
A mesma imprensa que levou Collor ao poder foi a mesma que o derrubou. O 
confisco das cadernetas de poupança um dia após a sua posse demonstrou que o 
presidente não iria brincar em serviço. A medida teve uma repercussão péssima na 
opinião pública. Outros inúmeros escândalos se sucederam e, dois anos depois da 
posse, Fernando Collor foi impedido de governar após o Congresso votar pelo seu 
Impeachment.  Em seu lugar assumiu Itamar Franco, que implementou o Plano Real 
elaborado pelo ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. O governo Itamar 
não passou por grandes crises ou escândalos. O Real foi muito bem sucedido e 
deixou as portas abertas para Fernando Henrique Cardoso assumir. 
Se o poder Executivo ia bem, o mesmo não se pode dizer do Legislativo. Em 
1993, estourou o esquema dos Anões do Orçamento. Foi a primeira grande crise 
que o Congresso enfrentou desde a redemocratização. Os parlamentares ainda 
estavam com a boa impressão deixada pela Constituinte de 1989. Isso tudo vai por 
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água abaixo com essa crise. Parlamentares elaboravam emendas destinadas a 
parentes ou laranjas e recebiam uma comissão em cima do valor destinado. A 
revista Veja foi a primeira a denunciar o esquema graças a uma denúncia do chefe 
da assessoria técnica da Comissão de Orçamento do Congresso. 
Nas eleições de 1994, após o êxito do Real, o peessedebista Fernando 
Henrique Cardoso assume a presidência. Em seu governo, várias crises se 
sucederam, seja no campo econômico, seja no político. Em 1998, quando tentava a 
reeleição, a mídia novamente apoiou o candidato tucano, que foi reeleito. 
O ano de 2002 foi histórico para a história política brasileira. Luiz Inácio Lula 
da Silva venceu o candidato tucano José Serra nas eleições mais democráticas que 
o país já teve. Apesar de uma parcela elitista da mídia apoiar Serra, a maioria 
posicionou-se de forma mais neutra. Talvez por isso, o esperado aconteceu: Lula foi 
eleito. Pela primeira vez, “um esquerdista, pobre e analfabeto” chega ao poder. 
O mandato de Lula foi considerado morno durante os três primeiros anos. Ele 
descobriu que era impossível governar o país da forma radical que se prometia 
durante o período de oposição. Muitos acabaram se decepcionando com esse 
governo. A imprensa usa esse argumento até hoje – de que Lula abandonara seus 
ideais e estabelecera uma política de governo semelhante ao do antecessor.  
Porém, foi no último ano de governo (2006) que as coisas mudaram. Estoura 
no Parlamento o esquema do Mensalão. Deputados, em troca de dinheiro, vendiam 
os votos para aprovar projetos do governo. Os dois nomes fortes do governo petista, 
José Dirceu (chefe da Casa Civil) e Antônio Palocci (Ministro da Fazenda) são 
envolvidos no esquema e saem de cena. Quarenta deputados foram acusados de 
envolvimento. O processo aguarda finalização até hoje no Supremo Tribunal Federal 
(STF). 
Ainda em 2006, nova campanha midiática para eleger o candidato (agora na 
oposição) tucano. A bola da vez era o ex-governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin. Sem carisma e popular apenas no estado que comandou, Alckmin 
conseguiu ir para o segundo turno. Mesmo com toda mídia contrária e com a 
corrupção no Congresso, Lula se reelege. 
O segundo mandato petista é totalmente distinto no primeiro. O Lula crítico da 
imprensa desaparece. Os programas de governo são ampliados e dão uma guinada 
na popularidade do presidente. Os grandes jornais criticam o assistencialismo 
governamental. O Senador do PSDB, Jarbas Vasconcelos definiu bem o 
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pensamento da elite: “O Bolsa Família é o maior programa oficial de compra de 
votos do mundo”.  
As crises sucessivas no Congresso continuam ocorrendo, mas não afetam a 
imagem de Lula. A máfia das Sanguessugas, na qual parlamentares desviavam 
verbas que deveriam ser destinadas para compra de ambulâncias, causa outra 
grande repercussão na imprensa.  
No início de 2009, o presidente atingiu 80% de aprovação popular, o maior 
índice já alcançado por um governante no Brasil e o maior no mundo atual. Câmara 
e Senado agonizam com escândalos desmascarados a todo o momento: passagens 
áreas, verba indenizatória, nepotismo. Ao longo do ano, a mídia tem acompanhado 
estes desvios e cobrado punições para seus participantes. É a imprensa cumprindo 
o papel de cão de guarda da sociedade. 
É interessante destacar como a imprensa enxerga os três poderes da 
República. Constituídas por pessoas comuns, a mídia reflete semelhantemente a 
opinião da população. Pesquisa realizada pela Associação Brasileira de 
Comunicação Empresarial (Aberje), em 2005, mostra que o Legislativo brasileiro é a 
instância pior avaliada por comunicadores. O Judiciário, por causa da 
impenetrabilidade e corporativismo, vem na segunda colocação. O Executivo só 
aparece em terceiro, mas com uma ressalva: na época do levantamento, ainda não 
tinha estourado os escândalos de corrupção que assolaram o final do primeiro 
mandato do presidente Lula. 
Esses dados são importantes para se determinar o viés empregado na hora 
da cobertura política. Se o repórter considera a fonte corrupta, ele terá muito mais 
cuidado na hora da apuração. O dinheiro mais mal-aplicado, segundo os jornalistas, 
é no Legislativo (80% classificaram como ruim/péssimo). Já a agilidade nas decisões 
foi pior avaliada no Judiciário, mas seguido de perto pelos deputados e senadores 
(80% e 78%, respectivamente, optaram por ruim/péssimo). No quesito 
“honestidade”, os parlamentares são apontados como os mais desonestos – apenas 
4% dos entrevistados afirmaram confiar no Congresso.  
Um dado curioso da pesquisa é relativo aos gastos públicos. O Executivo, 
mesmo com um orçamento muito superior ao Legislativo, é considerado menos 
gastador. Ele também é classificado como o poder que mais trabalha e o mais 
próximo da população. 
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O Judiciário, por sua vez, é o poder que mais necessita de uma profunda 
reforma, além de ser o que mais sonega informações. A complicada linguagem dos 
advogados e juízes atrapalham o entendimento dos acontecimentos. Além disso, 
como já citado anteriormente, o Judiciário é uma instância hermética. Isso é 
claramente refletido no interior das redações. A cobertura jurídica é a menos 
presente nos jornais e a mais complexa de se realizar. 
  
2.1.6 Direitos Humanos no Brasil 
 
Para se entender o que é o Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH) e 
do que ele trata, é preciso saber o que são os tais Direitos Humanos. O jurista 
Alexandre de Moraes (2000, p. 19) explica como surgiu o conceito: 
 
Os direitos humanos fundamentais, em sua concepção atualmente 
conhecida, surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde 
tradições arraigadas nas diversas civilizações, até a conjugação dos 
pensamentos filosófico-jurídicos, das idéias surgidas com o 
cristianimso e com o direito natural. 
 
Portanto, os Direitos Humanos são um conjunto de direitos e deveres relativos 
a todos os seres humanos. São regras básicas universais criadas, a partir das 
relações comuns entre civilizações, para garantir o convívio harmônico entre todas 
as pessoas. 
O conceito de direitos humanos fundamentais é antigo, como citado por 
Moraes. Este autor afirma que eles surgiram antes mesmo das primeiras 
constituições, juntamente com o nascimento do movimento Iluminista, no século 
XVIII. Ele classifica estes direitos como “uma das previsões absolutamente 
necessárias a todas as Constituições”. Ou seja, Moraes quer dizer que as 
constituintes que surgiram posteriormente tiveram como pilares esses preceitos. 
No Brasil, durante o governo imperial, apareceram as primeiras menções aos 
direitos fundamentais. A Constituição Política do Império do Brasil, implementada em 
1824, estabelecia as “disposições geraes, e garantias dos direitos civis e políticos 
dos cidadãos brazileiros”. Já se encontravam os princípios de igualdade, liberdade 
(de pensamento, religiosa, de ir e vir, etc.) e preservação da vida humana, inclusive 
dos escravos – como o fim dos açoites e marcações com ferro em brasa. A partir 
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daí, todas as constituições seguintes tiveram capítulos dedicados ao tema, sempre 
buscando ampliar os mecanismos de garantia de direitos humanos. 
Juridicamente falando, somente houve uma tentativa de se universalizar os 
direitos humanos após o fim da Segunda Guerra Mundial, para evitar que novas 
atrocidades fossem cometidas no futuro. A Organização das Nações Unidas (ONU), 
com ajuda de toda comunidade internacional, elaborou um documento com 30 
artigos para serem seguidos por todos os povos do planeta.  
A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi promulgada no dia 10 de 
dezembro de 1948. O documento foi considerado um marco na história do Direito 
Internacional, tornando-se inclusive matéria obrigatória nos principais cursos de 
formação na área. Não é à toa que a Declaração é o documento mais traduzido do 
mundo (375 línguas, segundo a ONU). 
Entre os princípios contidos nos direitos humanos, destacam-se: a igualdade, 
liberdade, fraternidade e o direito à vida, independente do sexo, religião, local, cor, 
etnia ou língua. A declaração também cita vários pontos inéditos, como a proibição à 
prisão arbitrária e a “crimes de guerra”, como a tortura, por exemplo. Estas 
premissas abrangem vários campos da atividade humana, o que torna quase 
impossível definir limites para a aplicação.  
Vale destacar que, mesmo com tanta importância, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos tem caráter facultativo e sua execução depende exclusivamente 
dos países que optam por adotá-la. 
No Brasil, os direitos humanos demoraram a serem oficialmente 
reconhecidos. Somente dez anos após o fim da ditadura militar, houve 
movimentações para se editar um Plano Nacional dos Direitos Humanos, como 
forma de assegurar melhor qualidade de vida para os cidadãos brasileiros. Essas 
movimentações foram inspiradas pela construção da Constituição Brasileira, em 
1988. Ainda assim, foram necessários vários anos até a efetiva validação de um 
plano.  
Na verdade, a maioria da população brasileira ainda tem uma visão distorcida 
do que são os direitos humanos. Há ainda uma estigmatização que tais direitos 
servem apenas como defesa de bandidos. Pesquisa de 2008 da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos (SEDH) mostrou que são poucos os entrevistados que se 
incluem dentro das políticas de direitos humanos.  
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O primeiro PNDH somente foi lançado no ano de 1996, durante o governo do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC). O Plano foi construído a partir de 
uma ampla discussão do Poder Público com a sociedade, por meio de debates e 
conferências. Na época, o responsável por estimular as discussões era o Ministério 
da Justiça. Essa primeira versão tinha o objetivo de valorizar a vida, combater o 
preconceito e a discriminação, além de garantir a liberdade e tentar aprimorar o 
Judiciário brasileiro. A proposta previa recomendações para serem aplicadas em 
diferentes épocas. 
Seis anos depois, em 2002, ainda sob o comendo de FHC, o Brasil ganhou 
uma atualização do PNDH. Essa segunda versão focou em outros pontos pouco 
abordados na primeira versão, como o direito à saúde, alimentação, à moradia, à 
cultura, entre outros. Pela primeira vez, o conceito de Direitos Humanos foi tratado 
com uma questão intertemática. Além disso, ele também mudou a forma de 
apresentar as propostas. Em vez de ações à curto, médio e longo prazo, o PNDH II 
previa ações anuais e com datas definidas. 
No governo do presidente reeleito Luiz Inácio Lula da Silva, sete anos depois 
(2009), é lançada a 3ª edição do PNDH. Novamente, o Plano foi discutido com a 
sociedade por meio de conferências, dessa vez com maior participação. Várias 
representações de minorias reuniram-se para debater direitos e deveres para, ao 
final, criar encaminhamentos para a consolidação do PNDH III. A organização ficou a 
cargo da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, criada exclusivamente para 
tratar do tema Direitos Humanos no país. Por isso, é possível afirmar que a 3ª 
atualização foi a maior, mais discutida e mais longa. Houve também uma mudança 
nas ações propostas: as recomendações envolvem sempre mais de um ministério. 
No geral, ele propõe atuações interdependentes, que necessitam de muito esforço 
conjunto para saírem do papel. 
Mesmo com tanto debate, o novo PNDH parece ter tocado em pontos 
complexos. De fato, a proposta pecou em ouvir apenas as minorias, esquecendo dos 
principais afetados por determinados encaminhamentos. O resultado foram 
proposições polêmicas e rigorosas, que causaram furor em determinados setores da 
sociedade, especialmente os militares, agricultores, cléricos, empresários e a 
imprensa. Entre questões chaves que vem sendo criticadas encontra-se o chamado 
“controle social” da mídia, a reforma agrária, a legalização do aborto, a revisão da 
Lei de Anistia e sanções para empresários que não respeitam os direitos de 
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funcionários. Outra novidade presente nas linhas do Plano é a criação de uma 
comissão para investigar crimes cometidos durante a ditadura militar, o que também 
causou reações furiosas por parte das Forças Armadas. A imprensa deu pouca 
atenção ao Plano no lançamento. Só houve cobertura quando determinados 
segmentos sociais se manifestaram, conforme explica a jornalista Lilia Diniz, em 
artigo publicado no dia 26 de março de 2010, no Observatório da Imprensa: 
 
Depois de uma cobertura tímida logo após o anúncio do programa, 
em dezembro do ano passado, no início de janeiro os meios de 
comunicação despertaram para a importância do tema e 
promoveram um estardalhaço em torno do assunto. 
 
O pesquisador da Universidade de Brasília (UnB), Venício de Lima, em artigo 
publicado no Observatório da Imprensa, confirma o que Diniz explana e vai mais 
além: “foi assustadora e violenta a articulada reação dos setores mais 
conservadores da sociedade brasileira ao III Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH)”. Segundo ele, estes setores massificaram as críticas como se 
fosse a voz uníssona da sociedade: 
 
Assustadora, sobretudo, porque revela de forma inequívoca a imensa 
capacidade de manipulação da linguagem e dos fatos que a grande 
mídia ainda detém, escamoteando interesses corporativos e/ou 
privados que são, na verdade, o oposto daquilo que simulam ser. 
 
Polêmicas a parte, desde a edição do primeiro PNDH, pode-se dizer que o 
país avançou bastante em relação a preservação dos direitos. O antigo modelo 
prisional popularizado pela Febem, por exemplo, está sendo gradualmente 
substituído por unidades de internação com escolas e condições necessárias para 
tentar recuperar o adolescente infrator. Outro grande avanço é a conscientização da 
população quanto aos crimes de exploração e abuso sexual infantil. Diariamente, 
milhares de pedófilos e exploradores são denunciados e presos. Não dá para deixar 
de citar também a conquista dos direitos dos homossexuais – atualmente, eles são 
mais respeitados e aceitos do que há 20 anos. Enfim, estes são apenas algumas 
das muitas melhorias que o Brasil obteve com a garantia dos direitos humanos da 
população brasileira. Certamente, há muito que se fazer, mas o país vai caminhando 






Esta pesquisa será desenvolvida com base na metodologia de análise 
comparativa de conteúdo quanti e qualitativamente. Tal método foi escolhido por 
melhor se enquadrar na proposta do autor: avaliar e confrontar a cobertura feita 
pelos jornais selecionados sobre determinado assunto. Para Herscovitz (2007, p. 
126), a definição de análise de conteúdo jornalística é: 
 
Método de pesquisa que recolhe e analisa textos, sons, símbolos e 
imagens impressas, gravadas ou veiculadas em forma eletrônica ou 
digital encontrados na mídia a partir de uma amostra aleatória ou não 
dos objetos estudados com o objetivo de fazer inferências sobre seus 
conteúdos e formatos, enquadrando-os em categorias previamente 
testadas, mutuamente exclusivas e passíveis de replicação.  
 
O método, portanto, se enquadra na proposta do trabalho. Haverá a coleta e 
uma avaliação posterior dos textos para, então, serem tecidas conclusões diante dos 
critérios previamente estabelecidos. 
No primeiro momento, serão selecionadas as capas dos dias subseqüentes 
ao lançamento do Plano. Depois, o texto das páginas internas serão separados e 
dissecados um a um. Isto será feito com os três jornais propostos para observar-se a 
diferença entre as matérias. Após esta etapa, serão comparados para se buscar a 
resposta para o problema de pesquisa. Todos os jornais compreendidos entre os 
dias propostos foram vasculhados a procura de matérias que abordassem assuntos 
referentes ao Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH). 
Os jornais foram escolhidos devido ao seu tamanho e abrangência de público. 
Os três são considerados de grande importância no cenário nacional: influenciam e 
pautam todos os outros veículos de imprensa menores. O Globo e Folha de S.Paulo, 
apesar de localizaram-se no Sudeste, possuem sucursais em Brasília, e, portanto 
realizam cobertura própria, sem depender das agências noticiosas. Já o Correio 
Braziliense é um jornal da capital federal e também realiza cobertura política. Este 
critério foi levado em conta para evitar que tais jornais pudessem responsabilizar as 
agências por uma eventual falta de informações. Vale destacar que apenas serão 
consideradas as matérias dos jornais. Notas, colunas e opiniões serão desprezadas 
devido ao objetivo da pesquisa, que foca na cobertura factual. 
Na análise comparativa serão considerados fatores como: o espaço ocupado 
na capa, a disposição na página interna, os recursos visuais empregados e, 
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obviamente, o conteúdo da mensagem. Laurence Bardin (1991, p.160) nos fornece 
subsídios necessários para a análise dos conteúdos propostos. Ela define a análise 
de conteúdo como:  
 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 
 
Partindo da definição de Bardin, podemos inferir que a análise de conteúdo é 
utilizada quando se quer ir além da leitura simples. É a busca por algo que não está 
explícito no texto. As matérias jornalísticas, ainda que ditas isentas, costumam 
carregar certa dose de inclinação do repórter. Ferreira (2003) amplia a proposta de 
Bardin: 
 
Aplica-se a tudo que é dito em entrevistas ou depoimentos ou escrito 
em jornais, livros, textos ou panfletos, como também a imagens de 
filmes, desenhos, pinturas, cartazes, televisão e toda comunicação 
não verbal: gestos, posturas, comportamentos e outras expressões 
culturais. 
  
Como se pode notar, Ferreira foca na análise jornalística. Em sua tese, ela 
define a aplicabilidade da técnica para todas as formas de manifestação midiática – 
desde as entrevistas e escritos até a comunicação não-verbal. Aí está a importância 
do método não ficar apenas no âmbito visível, mas aprofundar nas mensagens 
subentendidas presentes nas entrelinhas. Além disso, toda a composição precisa ser 
levada em conta, pois há maneiras de se passar informações sem estar 
necessariamente contida no texto. Vale aquela máxima de que, às vezes, uma 
imagem vale mais do que mil palavras. Jornalistas sabem muito bem disso e usam 
sem medo este artifício. 
  
2.2.1 Coleta de dados 
 
Os veículos de comunicação estudados foram as edições entre os dias 22 de 
dezembro de 2009 e 12 de janeiro de 2010, dos jornais O Globo, Folha de S.Paulo e 
Correio Braziliense. O período compreende as três primeiras semanas após o 
lançamento do Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH), onde a primeira data 
corresponde ao dia seguinte ao lançamento, e a última, quando todos os três jornais 
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propostos “declararam guerra” ao assunto. O lançamento do PNDH foi realizado no 
Salão Negro do Ministério da Justiça, em Brasília (DF). Teve a participação de 
inúmeras autoridades, entre as quais estavam o presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, a pré-candidata petista às eleições, Dilma Rousseff, o vice-presidente, 
José Alencar, e o ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Paulo 
Vannuchi. Nos quadros a seguir estão dispostas as matérias de acordo com os 
critérios estabelecidos na metodologia. Os dias que não aparecem nos quadros 






Dia 22 de dezembro de 2009 
 






Imagem enorme, ocupando 
3/4 da dobra superior. A 
chamada é a própria legenda, 
dando ênfase a ausência da 
peruca de Dilma. A foto 
mostra a ministra enxugando 
as lágrimas. 
Imagem de quase meia 
página, localizada na dobra 
inferior, centralizada na 
página. Foto e chamada 
dando ênfase ao choro Dilma 
Rousseff e ao fato dela estar 
sem a peruca 
Imagem enorme e 
centralizada, que ocupa a 
maior parte das duas dobras 
do jornal. A ênfase da 
chamada e da foto é a 
aparição da futura candidata à 
presidência da República, 












O texto está na página 8 e 
ocupa a metade direita da 
página. Já as fotos ocupam a 
parte superior esquerda. 
Localizada no fim do caderno, 
página 18. Ao todo, duas 
matérias ocupam a página 
quase que inteiramente. 
A matéria está logo na página 
3, ocupando toda a dobra 













 Três fotos de Dilma, 
mostrando os três estágios da 
quimioterapia. Não há outros 
recursos além destas 
imagens. 
Duas fotos de Dilma: uma 
chorando e outra sorrindo. Há 
duas fotos do presidente Lula 
e do vice, José Alencar, 
também chorando. Um box 
destaca a matéria principal. 
Fotos de Dilma em três 
estágios: antes, durante e 
depois da quimioterapia. Há 
um pequeno box para explicar 
sobre a amiga de Dilma, Inês, 









O lide da matéria é o 
aparecimento de Dilma sem 
peruca pela primeira vez 
depois do tratamento. O resto 
do texto foi complemento do 
lide, com citações de falas. 
Num segundo texto alguns 
pontos do Plano são 
vagamente citados, focando 
na questão da Comissão da 
Verdade. 
O lide da matéria é o 
aparecimento de Dilma sem 
peruca. O restante relata o 
clima de emoção que tomou 
conta da ministra e do bom 
humor do presidente Lula. 
Não há nada sobre o 
conteúdo do PNDH 
O lide e o corpo da matéria 
são sobre a emoção da 
ministra e a aparição sem 
peruca. O restante se constitui 
de inferências políticas sobre a 
candidatura de Dilma à 
presidência. Não há nada 








Dia 24 de dezembro de 2009 
 






Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 
Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 












  Matéria localizada na página 8, 
capa do caderno Brasil. O 















  Uma grande foto ocupa o 
centro da página. Logo abaixo, 
um quadro mostra alguns 
pontos de um documento 









  Repercute o conteúdo do 
plano com especialistas como 
gancho para tecer críticas 
negativas. Não há destaque 
para nenhum positivo do 
PNDH no texto. No último 
parágrafo, a única opinião 







Dia 30 de dezembro de 2009 
 






Chamada pequena localizada 
no canto inferior esquerdo da 
página. Contém título, lide e 
sublide, sem uso de imagens. 
Chamada localizada na dobra 
superior ao lado da foto 
principal e logo abaixo da 
manchete. Contém título, 
sutiã e lide. 
Não há matéria sobre o 











 Matéria única na página 5, 
localizada abaixo da opinião 
de Elio Gaspari e em meio à 
publicidades. O texto é 
alinhado à esquerda. 
Matéria em destaque na 
página 3. Cerca de ¾ da 
página são de assuntos 














 Apenas uma foto, localizada 
logo ao lado do título. Na 
imagem, o ministro da Defesa 
cumprimenta os comandantes 
das Forças Armadas. 
Fotos dos protagonistas da 
discórdia: o ministro dos 
Direitos Humanos e o das 
Forças Armadas. Há um box 
contendo explicações sobre a 










O lide da matéria é a ameaça 
de demissão dos 
comandantes da Forças 
Armadas. A matéria 
demonstra o clima de “tensão” 
dentro do governo, mas tudo 
na base da especulação. 
A matéria mostra a queixa 
dos militares em relação a um 
ponto do PNDH. Segundo o 
repórter, houve tentativa de 
entrevistar o ministro da 
SEDH. Ouviram também a 
opinião de um deputado 




Dia 31 de dezembro de 2009 
 






Chamada localizada na parte 
superior da dobra inferior. 
Possui título, lide e sublide 
apenas. Tudo fica à direita da 
principal foto do jornal. 
Chamada média, localizada 
na sobra inferior do jornal, 
logo abaixo da manchete. 
Presença de título, sutiã e 
lide. 
Chamada curta localizada à 
esquerda da dobra inferior. 
Não há destaque ou foto –











 Matéria única da página 4. 
Não fosse a coluna "Painel”, à 
esquerda, ela ocuparia a 
página inteira. 
Matéria em destaque na 
página 3. Toda a página é 
preenchida por pequenos 
textos e repercussões sobre o 
PNDH. 
Matéria única localizada na 
página 3, na dobra superior do 















Apresenta uma foto do 
ministro da Justiça, no centro 
da página, com cara de 
preocupação. Logo abaixo, há 
um quadro com os principais 
pontos de discórdia do Plano. 
Na parte inferior da página, há 
dois olhos com falas do 
ministro dos Direitos 
Humanos e de uma militante 
favorável ao PNDH. 
Uma foto enorme do ministro 
da Justiça ocupa mais da 
metade da dobra superior. 
Mais abaixo fotos de dois 
apoiadores do Plano. No 
canto direito da página, 
destaque para falas dos 
personagens citadis no texto. 
Uma foto de Jobim ao lado do 
título da matéria. Há também 
um olho com a fala do 
subsecretário de Direitos 
Humanos se defedendo das 









São duas matérias. A primeira 
relata a “crise” criada no 
Governo por causa do PNDH 
e a atuação de Lula no caso. 
A segunda é uma entrevista 
com o ministro dos Direitos 
Humanos para se defender 
das críticas dos militares. 
A matéria principal foca nas 
reclamações dos militares. O 
ministro da Justiça aparece 
tentando apaziguar a 
situação. A SEDH não é 
ouvida, mas movimentos e 
organizações favoráveis à 
manutenção do PNDH são. 
A matéria fala sobre um ponto 
específico do PNDH, que 
desagrada aos militares. Todo 
o restante é desenvolvindo 
contraponto a SEDH e as 
Forças Armadas. Ambos os 







Dia 1 de janeiro de 2010 
 






Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 
Não há chamada na capa Não há matéria sobre o 












 Localizada no canto direito da 
dobra inferior. Aparece como 
uma única coluna, em meio a 
outras matérias que nada tem 

















 O único recurso utilizado é o 
sutiã. No mais, não há 










 O foco do texto é a revisão da 
Lei de Anistia, um dos tópicos 
do Plano. Toda matéria é 
baseada na posição de uma 
única fonte militar contrária ao 
PNDH. Não há outras fontes e 
a SEDH, principal envolvida, 






Dia 2 de janeiro de 2010 
 






Não há chamada na capa Dobra inferior, centralizada e 
próxima ao pé da página. A 
chamada vem acompanhada 
de um pequeno texto com a 
página apenas. Não há fotos. 
Não há matéria sobre o 











 A matéria é pequena, 
localizada no canto esquerdo 
superior da dobra inferior da 
página. O texto está em meio 
a outros de variados assuntos 
Topo da página 4, logo abaixo 
do cabeçalho do jornal. A 
matéria ocupa toda a largura 
do jornal, mas menos da 
















Não foi utilizado recurso 
algum: nem fotos, nem boxes, 
apenas texto. 
Não há fotos, ilustrações, 











A matéria é tão simples que 
sequer foi assinada por algum 
repórter. O texto é uma mera 
reprodução da entrevista de 
Vannuchi para a Agência 
Brasil, em que afirmou não ter 
qualquer intenção de anular a 
Lei de Anistia e que a 
Comissão que será criada iria 
beneficiar os militares. 
A matéria parece ser uma 
“resposta” ao texto 
provocativo publicado pelo 
jornal no dia anterior. Houve 
mera reprodução de uma 
entrevista do ministro da 
SEDH concecida à Agência 
Brasil. O conteúdo inteiro é 
composto por falas e 










Dia 4 de janeiro de 2010 
 






Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 
Não há chamada na capa Não há matéria sobre o 












 Localizada no pé da página 3, 
logo abaixo da entrevista com 
o ministro da Justiça. Ocupa 
















 Todo texto está inserido 
dentro de um box para 
demonstrar a mudança de 










 Mudança de foco na fonte: sai 
a SEDH e as Forças 
Armadas, entra o ministro da 
Justiça. Porém, o conteúdo é 
novamente constituído por 
afirmações e explicações de 
Tarso Genro, que adotou uma 





Dia 6 de janeiro de 2010 
 






Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 
Não há chamada na capa Não há matéria sobre o 











  Localizada à direita da dobra 
superior, alinhada como 
coluna única. Ocupa quase  

















 O texto está inserido em um 
box para destaque. Não há 











 A matéria é uma reprodução 
de uma nota emitida por 
entidades militares que 
criticam a criação da 
Comissão da Verdade. Ela 
está inserida em um texto que 
trata de assunto 
completamente diferente. Não 
há fontes e nem menção 
direta ao PNDH ou à SEDH. 






Dia 7 de janeiro de 2010 
 






Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 
Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 












  Matéria localizada na página 7. 














   Imagem do ministro da Defesa 
rodeado por militares. Há um 
olho para explicar a Lei de 
Anistia e um box para ressaltar 










  A matéria destaca a 
intromissão do Congresso na 
questão, com a convocação 
dos ministros da Defesa e dos 
Direitos Humanos para 
explicar a suposta revisão da 
Lei da Anistia. No fim, um 
espaço para críticas dos 
militares à proposta. 
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Dia 8 de janeiro de 2010 
 






Notinha curta (um parágrafo) 
localizada à esquerda da 
dobra inferior. Não há 
imagens ou qualquer 
destaque especial. 
No centro superior da página. 
Os dois parágrafos ganham 
destaque devido ao 
infográfico e à imagem do 
presidente Lula chorando.  
Não há matéria sobre o 












A matéria é a única na página 
6. Divide espaço apenas com 
uma publicidade que ocupa 
mais da metade da página. 
Duas páginas sobre o PNDH. 
A primeira ocupa a página 3 
inteira. Na segunda, página 4. 















Não faz uso de imagens. Há 
apenas um quadro localizado 
à direita da página que lista 
as “polêmicas” do PNDH com 
os militares e, agora, com a 
Igreja. 
Na página 3, um enorme 
infográfico ocupa o centro da 
página. Duas fotos pequenas 
completam o aspecto visual. 
Um box no canto direito 
relembra o dia do lançamento. 
Na página seguinte, dois 
olhos ao lado de duas 
fotografias são usados para 










O texto usa a posição da 
Igreja como gancho para 
criticar o plano. O repórter vai 
enumerando os argumentos 
levantados pela Igreja 
Católica. A SEDH não se 
pronunciou. Numa segunda 
matéria, críticas dos 
agricultores ao PNDH, em 
especial na parte que trata da 
reforma agrária. 
Texto altamente critico e 
opinativo sobre o PNDH. Em 
linhas gerais, o jornalista 
atrela o plano às eleições de 
2010. Apresenta trechos 
vagos, fora do contexto. A 
explicação melhor está no 
infográfico. Já a matéria da 
página 4 serviu para 
repercutir com as partes 
favoráveis ou contra o Plano.  
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Dia 9 de janeiro de 2010 
 






Principal manchete do jornal, 
localizada na dobra superior. Não há 
fotos, mas a chamada está no 
centro da página, abaixo da imagem 
de outra matéria que ocupa boa 
parte da dobra. 
Principal chamada da capa, 
localizada na dobra superior. 
Não há imagens. Um box e as 
letras garrafais dão a ênfase à 
chamada. 












São 3 páginas de matérias. A 
primeira é logo na página 4, capa do 
caderno Brasil. Ela divide espaço 
apenas com a coluna “Painel”. As 
seguintes ocupam as páginas 6 e 7 
solitárias, dividindo espaço apenas 
com a publicidade. 
A matéria da página 3 ocupa ¾ 
da página principal, a partir do 
cabeçalho. Já a página 4 ocupa 
a metade superior direita do 
jornal, praticamente meta de 
página. 
A matéria é a única da 
página 7, mas divide espaço 
com uma propaganda 
enorme. O texto está 
alinhado em uma coluna 














Na primeira, uma imagem do 
ministro da Agricultura explicando 
algo durante evento. Na segunda, 
foto do ministro dos Direitos 
Humanos segurando o PNDH nas 
mãos enquanto discursa. Na 
terceira, um quadro com os 
principais pontos de conflito do 
Plano com setores. 
A página 3 apresenta as 
imagens de dois ministros 
divergentes: da Agricultura e do 
Desenvolvimento Agrário. Há 
um box com um retrospecto do 
assunto e outro com críticas de 
entidades ao PNDH. A página 4 
tem uma foto e um box. 
Apenas uma imagem do 
ministro da Agricultura, 
Reynold Stephanes, que é 
contra o PNDH. Há também 
um olho para destacar um 
pedido de suspensão do 










O lide da primeira matéria marca a 
posição contrária do ministro da 
Agricultura ao PNDH. A partir daí 
todo o texto é elaborado com base 
nas críticas que o programa vem 
recebendo de diversos setores. A 
segunda matéria é uma “defesa” de 
Vannuchi lembrando que houve 
tempo para mudar e discutir o 
PNDH. A terceira é a mais completa, 
pois discute vários tópicos do plano. 
O lide expôe as divergências 
dentro do governo sobre o 
PNDH. O foco é a reforma 
agrária e os movimentos 
sociais. Ao longo do texto são 
dispostas as opiniões contrária 
de ministros do governo. A 
SEDH foi ouvida no final. 
Entidades de comunicação 
também aparecem reclamando 
do Plano. Por fim, na página 4, 
há críticas negativas de 
cientistas políticos ao Plano. 
O lide são as divergências 
provocadas pelo PNDH 
devido ao abrangente rol de 
áreas que agrupa. A matéria 
é construída com base das 
críticas feitas por instituições 
sobre determinados pontos 
do plano. A repórter 
mencionou a nota divulgada 
pela SEDH para esclarecer 
o ocorrido. 
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Dia 10 de janeiro de 2010 
 






Manchete do jornal. A 
chamada vem logo na dobra 
superior, bem no centro da 
página e em letras garrafais. 
Há sutiã, lide e sublide. 
Não há matéria sobre o 
assunto neste dia 











 A matéria ocupa metade da 
página 7. A outra metade é 
preenchida pela publicidade. 
Todo texto está localizado na 
dobra superior. 
 A matéria ocupa as páginas 6 
e 7. Porém, caberia facilmente 
em apenas uma, não fosse a 
imensa propaganda que ocupa 














Entre o texto e o título há uma 
foto do ministro dos Direitos 
Humanos gesticulando 
durante a apresentação do 
PNDH. Na direita, um quadro 
relembra os pontos de 
discórida do Plano. 
 Uma imagem de Dilma com 
cara de preocupação é a única 
imagem que estampa a 
matéria. Há um quadro que 
lista todas as ações do Estado 










A matéria relata a ameaça de 
demissão do ministro dos 
Direitos Humanos, caso o 
PNDH seja alterado. Todo o 
restante do texto é dedicado a 
defesa do Plano e rebate as 
críticas feitas por setores 
sociais. 
 A matéria tenta mostrar que o 
PNDH é de uso eleitoreiro. 
Mostra também um 
posicionamento de 
preocupação dos militares por 
uma suposta tentativa de 
revanche. A outra parte do 
texto explica o protagonismo 
de Dilma nessa situação. 
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Dia 11 de janeiro de 2010 
 






Manchete do jornal. A 
chamada está posicionada no 
centro da página, na dobra 
superior, logo abaixo de uma 
foto de outra matéria. 
Presença de lide, sutiã e 
sublide. 
Abaixo da manchete, alinhada 
a direita. A chamda fica entre 
a dobra inferior e superior. 
Não há imagens, apenas sutiã 
e lide. 












Sâo duas páginas. A primeira 
e principal está na página 4, 
capa do caderno Brasil. A 
matéria ocupa a página 
inteira, dividindo espaço 
apenas com a coluna “Painel”. 
A segunda ocupa a metade 
superior da página, dividindo 
espaço com propagandas. 
A matéria ocupa a metade 
superior da dobra do jornal, 
logo na página 4. Abaixo dela, 
apenas propagandas e uma 
matéria sobre a 
apresentadora Hebe.  
A matéria ocupa 1/3 da página 
7. Ela está localizada à 
esquerda da dobra superior do 
jornal. Ao lado, previsão do 
tempo; Abaixo, matéria sobre 














Na primeira matéria há uma 
foto de Dilma, Lula e 
autoridades no lançamento. 
Abaixo, um quadro que lista 
as principais polêmicas com 
os militares. Na outra, há um 
quadro com a imagem do 
ministro da Defesa e uma 
breve “linha do tempo”. 
Há duas fotos: uma do 
ministro dos Direitos 
Humanos e outra do mnistro 
da Defesa. Ambas estão 
dispostas lado a lado para 
evidenciar a “rivalidade”. 
Há uma foto do ministro dos 
Direitos Humanos como se 
tentasse explicar o PNDH. 
Logo abaixo, um quadro com 
os grandes entraves do Plano 









A primeira matéria mostra o 
impasse criado dentro do 
governo e os desafios que 
precisam ser superados para 
se encontrar o concenso. O 
texto sinaliza que pode haver 
mudanças no PNDH. A 
segunda ouve o lado dos que 
defendem a manutenção do 
Plano sem alterações. 
O foco da matéria é a fala do 
presidente Lula de que a Lei 
de Anistia é assunto da 
Justiça e não da SEDH. O 
restante do texto apresenta 
argumentos de Vannuchi e de 
Jobim. No final, um trecho cita 
o ponto que prevê a adoção 
de crianças por casais 
homossexuais.  
Primeira matéria do jornal que 
abre espaço para os 
defensores do PNDH. Nela, 
várias instituições posicionam-
se favoráveis a implementação 
total do Plano. O texto também 
compara as posições 
favoráveis com as contrárias. 
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Dia 12 de janeiro de 2010 
 






Chamada simples localizada 
no topo da página, no canto 
esquerdo da dobra superior. 
Há apenas o título e o lide, 
mas a posição - ao lado de 
uma foto de um manifestante 
sendo reprimido pela polícia 
chama atenção.  
Manchete do jornal, localizada 
no topo da dobra superior – 
logo abaixo do cabeçalho. Um 
box, aliado às letras garrafais, 
ajudam no destaque. Há 
retranca, lide, sublide e sutiã. 











 Quase ¾ da página 4 é 
dedicado ao tema. 
Novamente o assunto é capa 
do caderno Brasil e divide 
espaço com a coluna “Painel”. 
A página 3 inteira é dedicada 
ao assunto. Já a página 4 
ocupada a metade direita da 
página. 
Diagramação bem parecida 
com o dia 9. Localizada na 
página 3, o texto da matéria é 
disposto em coluna única 














Apenas dois: uma imagem no 
centro da matéria de Lula e 
Dilma conversando. Há 
também um olho para 
relembrar que o presidente da 
República defendeu a criação 
da Comissão da Verdade. 
Uma imagem enorme do 
presidente Lula ocupa o 
centro da página. Logo 
abaixo, um infográfico mostra 
os principais pontos de 
discórdia. Um box no canto 
direito relembra a posição do 
ministro da SEDH. Na página 
4, uma foto de uma fonte e 
um box completam a matéria. 
A foto é parecida com a do dia 
9. Porém, dessa vez, o 
ministro da Defesa, Nelson 
Jobim, tem os dedos em forma 
de “V” em vez da mão 
estendida. Ao lado da imagem, 
um olho explica que a reunião 










A matéria mostra que o 
presidente pedirá revisão do 
trecho que trata do aborto, um 
dos pontos de maior 
polêmica. No entanto, outros 
pontos ficarão inalterados, diz 
o texto. Há uma pequena 
coluna que lembra que estes 
assuntos já foram discutidos 
na Câmara – sem sucesso. 
A matéria principal explora a 
dificuldade de Lula em 
conciliar os interesses 
conflitantes dentro do 
governo. Na página 4, há uma 
promessa do presidente de 
mudar o decreto no que diz 
respeito ao aborto e uma 
repercução com membros da 
igreja apoiando a decisão. 
A matéria foca na reunião 
convocada por Lula, que 
supostamente seria para 
mediar a divergência entre os 
ministros sobre o PNDH. 
Porém, o repórter afirma que o 
Palácio do Planalto não 
confirma essa pauta na 
reunião. 
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2.2.2 Tratamento dos dados 
 
Tendo dispostas as matérias nos quadros por data, dar-se-á prosseguimento 
ao tratamento destas informações. A meta é verificar como se deu a cobertura 
política do lançamento da 3ª Edição do Plano Nacional dos Direitos Humanos 
(PNDH) desde o lançamento, no dia 21 de dezembro de 2009 até a terceira semana 
após, no dia 12 de janeiro. Todas as matérias foram verificadas materialmente, ou 
seja, no próprio jornal. 
Para a classificação serão utilizadas 3 categorias delimitadas:  
 Pós-lançamento: compreende a primeira semana após o lançamento da 3ª 
Edição do PNDH. 
 Período de assimilação: compreende a segunda semana. É quando as 
primeiras matérias críticas começam a surgir. Essa nomenclatura foi 
adotada devido a ainda lenta repercussão do PNDH. Jornalistas e 
sociedade ainda estavam em processo de conhecimento do Plano. 
 Período de polemização: engloba a terceira semana após o lançamento, 
na qual os jornais resolveram intensificar as discussões sobre o PNDH. 
Após a assimilação do conteúdo, deu-se início as reações dos setores 
sociais. 
Somando todas as matérias publicadas nos três jornais chegou-se ao total de 
35 matérias durante os 21 dias analisados. O jornal O Globo foi o primeiro colocado 
com 16 matérias, seguido pela Folha de S.Paulo com 15 matérias. Já o Correio 
Braziliense aparece em último com 8 matérias estampadas nas suas páginas. Numa 
análise prévia, é possível notar que o jornal candango foi o que menos “comprou 
briga” com as partes envolvidas. Veja no gráfico da página a seguir. 
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Total de matérias publicadas por veículo
41%
21%




O gráfico a seguir mostra o salto que o número de matérias deu entre a 
primeira a terceira semana. Como pode-se perceber, as duas primeiras semanas 
tiveram poucos textos sobre o PNDH. Se somadas, sequer chegam ao total do 
período de polemização. Isso mostra que certos fatores – que serão discutidos à 
frente – convergiram para propiciar esse aumento. Ouve alguma situação que 












No próximo gráfico está disposta a evolução de matérias de cada jornal por 
semana. É possível notar que O Globo não perde em nenhum dos cenários: empate 
no primeiro e terceiro e vitoria com folga no segundo. A Folha de S.Paulo, ao 
contrário, não ganha em nenhum dos cenários. O melhor resultado do jornal 
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paulistano é o empate na terceira semana. Já o Correio Braziliense também segue a 















Há três temas recorrentes em todas as matérias: Forças Armadas (Lei de 
Anistia, Comissão da Verdade), Aborto (descriminalização) e questões ruralistas 
(Reforma Agrária, prisão para incentivadores do trabalho escravo, metas de 
produção, etc). Claro que algumas matérias citam outros pontos, mas os lides são 
todos baseados nesses três assuntos. O gráfico na próxima página mostrará a 
divisão destes assuntos em cada semana. Inicialmente, apenas as Forças Armadas 
são a voz dissoante. Somente lá na terceira semana que outras instituições e 
setores sociais começam a reclamar. Algumas matérias não focam em um tema 
específico, por isso não entram no gráfico. Na primeira semana apenas o Correio 
Braziliense repercutiu o Plano (sem focar em ponto específico), por isso ela também 
será excluída. 
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Número de matérias por assunto







É possível notar dois momentos distintos: um completamente dominado pelos 
temas militares e outro em que variados temas dividem a atenção do leitor. Mais a 
frente, quando for analisado o período de Polemização, as causas para esta 




Na primeira semana após o lançamento, apenas 5 matérias foram publicadas. 
O Globo e Correio Braziliense empataram com 2 matérias cada. A Folha teve 
apenas uma. Observe a proporção no gráfico a seguir. 








A Folha de S.Paulo e O Globo deram notícia apenas no dia 22 de dezembro, 
o dia logo após a cerimônia de lançamento. Porém, O Globo estampou duas 
matérias em vez de uma só, como fez a Folha. O Correio Braziliense, por sua vez, 
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também deu matérias no dia pós-lançamento, mas publicou uma repercussão no dia 
24 de dezembro – ouviu especialistas para discutir determinados pontos do PNDH.  
É interessante ressaltar que apenas um dos veículos publicou as ações 
previstas no Plano no dia seguinte ao do lançamento. Apenas o jornal O Globo citou 
o lançamento do PNDH e algumas ações previstas nele. Só houve aprofundamento 
no tópico da criação da Comissão da Verdade. Apesar disso, todos os três deram 
como lide a aparição de Dilma Rousseff sem peruca e esqueceram de se atentar ao 
verdadeiro motivo pelo qual foram convidados. No final das contas, a então ministra-
chefe da Casa Civil roubou a cena e estampou a capa dos três jornais.  
Uma caracteristica comum das matérias pós-lançamento é o uso da emoção 
no texto. Nas três matérias, os repórteres optaram por mostrar um lado sentimental 
da “durona” Dilma, que chorou várias vezes durante a cerimônia ao relembrar 
momentos de tortura vividos durante o regime ditatorial. Isso também pode ter sido 
um dos fatores de desvio da atenção. 
A capa e o conteúdo do Correio Braziliense não fizeram qualquer menção ao 
lançamento do PNDH. Falava apenas em Prêmio Direitos Humanos, que é uma 
honraria concedida anualmente a pessoas e instituições que se destacam na defesa 
dos Direitos Humanos. O mesmo ocorreu com a Folha. Os repórteres podem ter sido 
mal-pautados ou os editores podem ter mutilado parte da matéria por achar que um 




Passando para a segunda semana, percebe-se um aumento no número de 
matérias, passando para 9 no total. O carioca O Globo é unânime com 56%, o que 
representa 5 matérias. A Folha passa o Correio Braziliense e fica em segundo com 3 
(33%). O diário candango é o ultimo com apenas 1 matéria publicada. 
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Total de matérias publicadas na segunda semana
56%
11%





Aqui é possível observar um maior interesse do jornal O Globo sobre o 
assunto, o que já era esperado. O veículo, que até então só havia dado a notícia no 
dia pós-lançamento, voltou com força total. Não é de hoje que este jornal sai em 
defesa dos militares. Na época da ditadura, as Organizações Globo apoiaram o 
golpe e assim permaneceram durante o período. 
Uma hipótese para esse aumento repentino de textos sobre o PNDH é a 
posição de alerta das Forças Armadas. O próprio O Globo cita isso na matéria do dia 
22 de dezembro. Não é de hoje o atrito entre o ministro dos Direitos Humanos, Paulo 
Vannuchi, e os militares. O ministro vinha batendo na tecla da revisão da Lei de 
Anistia a muito tempo, desagradando os comandantes das Forças Armadas. Outro 
tema de discordância era a criação da Comissão da Verdade, que teria como 
objetivo investigar os crimes cometidos durante o período ditatorial. Vannuchi já 
havia divulgado essas ideias meses antes. Por este, e outros motivos, o ministério 
da Defesa estava atento ao lançamento do PNDH.  
O Plano recomenda a criação da tal Comissão da Verdade, o que poderia 
levar a uma suposta revisão da Lei da Anistia. Esta comissão teria o intuito de 
investigar crimes cometidos durante a ditadura militar. O temor dos militares é que a 
revelação do crime, e consequentemente dos autores, levem o órgão a pedir 
punição para os culpados caso ainda estejam vivos. Isso pressionaria o Supremo 
Tribunal Federal para reavaliar a Anistia.  
Os militares começaram então a divulgar notas criticando a postura da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH). Os jornais, que não perdem uma 
boa briga, entraram na onda reproduzindo este discurso. Todas as matérias da 
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segunda semana, independente do veículo, enfocaram o conflito PNDH versus 
Forças Armadas. Veja: 
Distribuição de Assuntos por Jornal - 2ª Semana







O Globo já mostra na segunda semana que ia comprar a briga dos militares. 
O diário carioca publica mais matérias que os dois concorrentes juntos. Além disso, 
o jornal tenta apronfundar mais no tema do que os outros. A Folha de S.Paulo tenta 
posicionar-se de forma mais isenta. No entanto, faz uso de muitas matérias 
recicladas de notas e discursos. É possível encontrar notas acusatórias das Forças 
Armadas e resumos de entrevistas do ministro dos Direitos Humanos. O Correio 
Braziliense, por sua vez, publicou apenas uma matéria nesse período mostrando o 
desconforto dos militares. Porém, se mostra o mais completo dos três: ouve opiniões 
favoráveis e contrárias de especialistas e envolvidos. 
É relevante analisar os adjetivos empregados em cada jornal na hora de citar 
os protagonistas. O Globo prefere alternar entre “Forças Armadas” e “militares”. Já a 
Folha, utiliza quase sempre “militares”. O CB faz bastante uso do adjetivo “caserna” 
ao se referir aos militares. Essas nomenclaturas surgem na segunda semana e 
começam a caracterizar a cobertura desses veículos. Se um texto não identificado 
tem a palavra caserna, pode-se associá-lo tranquilamente ao Correio. Já o PNDH foi 
classificado principalmente como polêmico. Daí a origem do nome da terceira 
semana, quando os jornais começam a questionar vários pontos da 3ª edição do 




Na terceira e última semana, começa a avalanche de matérias. Os tímidos 
textos começam a ganhar mais espaço e densidade. O assunto também passou a 
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ganhar maior destaque, inclusive sendo manchete em alguns dias. No total, 21 
matérias falavam do assunto na última semana analisada. Aqui os jornais exploram 
de fato a dicotomia: críticos versus defensores. 
Há um maior equilíbrio entre os jornais. Folha e O Globo empataram com 
38% cada – oito matérias, seguido pelo Correio Braziliense com 24% - cinco 
matérias. Os três primeiros dias da semana são mornos com pequenas notas em um 
ou outro jornal. Somente a partir do dia 8 de janeiro os veículos pesquisados 
começam a “abraçar” causas na crítica do PNDH. Portanto, os quatro últimos dias 
analisados são os que apresentam maior quantidade e densidade de matérias. 
 
Total de matérias publicadas na terceira semana
38%
24%




As críticas militares contra o programa já eram fortes, imagine então quando 
ganha coro da Igreja, do setor ruralista e da própria imprensa – havia um tópico que 
estabelecia o “controle da mídia” através de sanções e até cassação da concessão. 
Foi aí que ocorreu o grande boom de matérias. Os temas se multiplicaram e com 
eles as fontes e abordagens. Três instituições tradicionalíssimas do país, 
consolidadas desde o período imperial, unidas para combater o “mal comum” que 
era o PNDH. Qual veículo que ousaria ir contra qualquer um delas? Ainda mais 
porque os interesses dos próprios jornais estavam em jogo. 
O jornal O Globo continuou aliado na crítica das Forças Armadas: começou 
cobrindo e continuou durante todo o período. Porém, com o surgimento de outros 
assuntos, acabou abrindo a gama de temas publicados. Já a Folha, conservadora 
em assuntos da família, juntou-se à Igreja para debater as questões referentes ao 
aborto e saúde da mulher. O texto do plano previa apoio ao projeto de 
discriminalização que tramita no Congresso. Com a mesma frequência de aparições, 
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porém menor influência, os assuntos rurais também ganharam espaço. O tema era 
tratado de forma bem menor, mas aparece em alguns textos. O Correio Braziliense 
acabou sendo novamente o mais neutro. O jornal candango tentou debater diversos 
temas, buscou várias opiniões favoráveis e contrárias para confrontá-las. Porém, 
não significa dizer que ele fez a melhor cobertura por causa disso. Quando maior a 
quantidade de temas, mais complicada é a elaboração da matéria. O Correio pecou 
em alguns textos pela falta de profundidade ao recorrer excessivamente ao 
declaratório e aos boatos. 
Distribuição de Assuntos por Jornal - 3ª Semana






 Nessa fase de Polemização, os títulos da capa tornaram-se importantes para 
delimitar como cada jornal trataria do assunto. Porém, o que vimos certas vezes no 
interior dos cadernos era destoante com o anunciado. A  capa do jornal O Globo do 
dia 12 de janeiro era a seguinte: “Lula reclama de Stephanes e recua sobre aborto e 
tortura”. Quando abrimos a página na matéria, o título é bem mais brando: “Lula 
recua e tenta conter crise”. O trecho em que Lula teria criticado o ministro aparece 
apenas no final do texto. O Presidente da República teria dito que fica chateado com 
bate-bocas entre ministros dentro do governo e que Stephanes apenas teria 
reforçado a fala de setores da agricultura. O jornal deu isso como o mais importante 
da matéria, já que o título da capa começava pela “reclamação” de Lula. Pela forma 
como foi colocado dava impressão de ter sido uma bronca terrível, quando na 
verdade foi apenas uma manifestação da opinião do Presidente. Um claro exagero 
por parte do editor de capa. Na estrutura organizacional dos jornais, o editor de capa 
é alguém independente que, certas vezes, não tem contato algum com o repórter. 
Ele é auxiliado apenas pelos subeditores. O compromisso dele é tornar a capa 
53 
agradável, estampar manchetes que façam o leitor comprar o jornal e ordenar os 
acontecimentos na página. 
Falando sobre títulos em capas e páginas internas, o Correio Braziliense foi o 
que menos deu capas sobre o assunto: apenas duas durante as três semanas. Uma 
foi a do dia seguinte ao lançamento e outra no dia 31 de dezembro. No restante, 
tudo restrito apenas às páginas internas do jornal, sem uma chamada sequer na 
capa. Isso talvez explique a neutralidade do Correio durante a cobertura. Uma 
hipótese: pode ser que o jornal não estivesse preocupado com o PNDH, por isso 
optou por não se meter no assunto. Já O Globo fez o caminho inverso e só deixou 
de dar capa em duas ocasiões. Em todas as outras, se tivesse matéria sobre o 
PNDH, certamente teria chamada na capa, principalmente na fase das polêmicas. 
 
2.2.3 Análise dos dados 
 
Partindo dos dados encontrados, percebe-se uma gradual ampliação das 
matérias referentes ao Plano Nacional dos Direitos Humanos. Somando a primeira 
com a segunda semana não chega ao total da terceira, tamanho é o crescimento. O 
que foi percebido também foi a mudança de foco no decorrer das semanas. A grosso 
modo as semanas subdividem-se assim: na primeira, a peruca de Dilma foi o alvo; 
na segunda, foi a criação da Comissão da Verdade; na terceira, dividiu-se entre 
Comissão da Verdade, aborto, questões agrárias e, no último dia, cerceamento da 
imprensa. Exatamente por aparecer apenas no último dia, o controle da mídia não 
apareceu na classificação por temas. 
O jornal carioca O Globo foi o veículo que mais publicou matérias sobre o 
assunto. Exceto na última semana analisada, o diário ficou à frente dos outros nos 
cenários propostos. Além disso, foi o que mais estampou chamadas nas capas. 
Contudo, foi o Correio Braziliense o primeiro a retomar o assunto nas suas páginas. 
Dois dias após o lançamento do PNDH, o jornal candango já repercutia um dos 
tópicos com as Forças Armadas.  
A Folha de S.Paulo, por sua vez, teve um papel decisivo na terceira semana, 
publicando extensas matérias na tentativa de situar o leitor sobre as divergências – 
várias contendo quadros explicativos. Foi o jornal que mais ouviu as partes 
envolvidas: havia críticas negativas, mas quase sempre acompanhadas de 
defensores favoráveis à manutenção do Plano. A Folha foi o jornal que mais “ficou 
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para trás” nesse assunto durante as duas semanas iniciais, por isso nada mais justo 
do que recompensar o leitor com boas informações, ainda que tardias. 
Logo no dia seguinte ao lançamento, todos os três jornais deram na capa a 
notícias ligadas ao lançamento da 3ª edição do Plano Nacional dos Direitos 
Humanos. No entanto, os veículos focaram no novo visual da então ministra-chefe 
da Casa Civil, Dilma Rousseff. Até aquele momento, Dilma usava peruca devido à 
quimioterapia que realizava para tratamento de um câncer. Na data do lançamento, 
a Ministra abandonou o acessório e surgiu com o cabelo curto e escuro. 
Das cinco matérias publicadas na primeira semana, apenas duas, uma de O 
Globo no dia seguinte ao lançamento e no dia 24 pelo Correio Braziliense, 
buscavam discutir pelo menos um ponto do Plano. Assim mesmo, as matérias só 
estamparam as páginas do jornal porque foram reclamações dos militares.  
Entre a primeira e a segunda semanas havia duas datas comemorativas: 
Natal e Ano Novo. Isso pode ser uma das causas da baixa repercussão do plano 
nesse período. Outro fator contribuinte são as férias. Ministros e autoridades 
estavam todos fora de Brasília para passar as festas com suas famílias. Além do 
mais, os próprios jornalistas também entram em período de férias, o que pode ter 
ocasionado uma quebra de ritmo com relação ao tema. 
Na segunda semana ouve um ligeiro aumento no número de matérias. 
Instituições militares, como o Clube Naval, por exemplo, publicaram notas criticando 
a criação da Comissão da Verdade, uma das propostas do PNDH. Segundo eles, tal 
Comissão teria um caráter revanchista e abriria brechas para uma alteração na Lei 
da Anistia. Essas reclamações fizeram com que alguns jornais, especialmente O 
Globo, publicassem mais matérias ouvindo os militares. 
Essa segunda semana foi fraquíssima para o Correio Braziliense. O jornal 
candango publicou apenas uma matéria bem curta e superficial. Isso reforça a 
hipótese citada anteriormente de que o Correio foi o jornal mais neutro na cobertura. 
Apesar da redação localizar-se em Brasília, ele foi o que mais deixou a desejar nas 
coberturas que se propos a fazer, com poucas matérias e textos sem profundidade. 
O dia 8 de janeiro foi o tiro de partida das inúmeras críticas que se 
sucederiam. Foi nesta data que a Igreja Católica engrossou o coro dos descontentes 
com o Plano. Os cléricos questionaram os trechos que previam apoio ao aborto e 
proibição de símbolos religiosos em repartições públicas. Agora, a SEDH teria que 
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enfrentar duas grandes e respeitadas instituições: as Forças Armadas e a Igreja. 
Este, certamente, foi o “Dia D” no estouro da crise ocasionada pelo PNDH. 
No dia 9, como já era de se esperar, os três jornais deram matérias. Folha e 
O Globo estamparam manchetes. O Ministro da Agricultura, Reynold Stephanes, 
criticou o ponto do Plano que pede a reforma agrágria e taxa grandes fortunas. Do 
outro lado, o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, defende as 
propostas. Pronto, estava armada crise governamental com cinco ministros se 
degladiando. Num time: Paulo Vannuchi, dos Direitos Humanos, Tarso Genro, da 
Justiça, e Gulherme Cassel, do Desenvolvimento Agrário. No outro: Nelson Jobim, 
da Defesa, Reynald Stephanes, da Agricultura, e os comandantes militares, das 
Forças Armadas. 
Toda essa confusão resultou em caudalosas matérias diárias, ocupando 
sempre uma ou mais páginas dos jornais. A maioria das matérias tenta manter a 
parcialidade ouvindo os dois lados da questão. Contudo, fica evidante o claro 
posicionamento dos três veículos favoráveis aos críticos do Plano. O espaço para a 
crítica era sempre em uma página nobre – geralmente na capa do caderno – 
enquanto a defesa era na página seguinte – e sempre com espaço bem menor. Isso 
porque o agendamento não se deu de dentro para fora e sim o contrário. Não foram 
os jornalistas que se preocuparam em analisar e dissecar um a um os tópicos do 
PNDH. Essa foi uma tarefa das instituições e  setores envolvidos. Ao que parece, o 
tema Direitos Humanos ainda não é forte o suficiente para gerar pautas dentro das 
redações. 
Em todas as três semanas analisadas percebe-se uma pressão externa sobre 
os veículos por meio de notas e releases. Por isso que em quase todas as matérias 
há espaço muito maior para as críticas negativas do que para as positivas. A SEDH 
deve ter adotado a postura de apenas defender-se das acusações, provavelmente 
para evitar polêmica dentro do Governo ou comprar briga com setores sociais 
tradicionais e fortes, a Igreja e os agricultores. 
É interessante destacar que nenhum dos jornais saiu em defesa do PNDH. 
Todos os lides eram críticos. Certos textos abriram espaço para a defesa, mas, 
como dito anteriormente, era infinitamente menor. Tal resultado já era esperado pelo 
pesquisador, já que há diversos interesses das empresas de comunicação em jogo. 
Muitos dos donos dessas empresas possuem fazendas, grandes riquezas, além de 
terem posicionamentos diferentes sobre vários assuntos que o Plano propõe.  
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2.2.4 O 3º Plano Nacional dos Direitos Humanos hoje 
 
Durante a elaboração desta pesquisa, reações adversas foram cada vez mais 
se intensificando na sociedade. O 3º Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH) 
foi alvo de inúmeras críticas desde o dia do lançamento, em 21 de dezembro de 
2009, até meados de maio. Apesar deste trabalho se propor a analisar apenas as 3 
semanas iniciais do lançamento do PNDH, o pesquisador tomou a liberdade de 
incluir informações para situar o leitor dos recentes acontecimentos. 
Em linhas gerais, pode-se afirmar que todos os setores sociais que se 
manifestaram contrários à implementação do Plano tiveram sucesso. As 
reclamações que se iniciaram logo na semana seguinte ao lançamento e foram 
ganhando fôlego diariamente resultaram numa pressão fortíssima sob a Presidência 
da República. 
O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, não teve outra 
alternativa que não fosse atender as reivindicações. Em ano eleitoral, tudo que Lula 
não quer é se indispor com grandes segmentos sociais – já que precisa do apoio 
para eleger o sucessor. 
O 3º Plano Nacional dos Direitos Humanos, que serviria como “manifesto 
ideológico petista”, foi sumariamente rejeitado pela sociedade. Talvez o fato de ter 
sido lançado num momento tão ruim (ano eleitoral) tenha frustrado as espectativas 
da ala radical do PT. O pesquisador acredita que o objetivo do ministro Paulo 
Vannuchi, dos Direitos Humanos, ao editar o plano era resgatar ideais esquerdistas 
praticamente abandonados no governo de Lula devido à falta de apoio político. A 
intenção do ministro era mostrar que ainda existe o resquíceo ideológico no partido.  
Os setores sociais, porém, estavam atentos e perceberam a tentativa de 
“passar goela abaixo” temas que o Congresso não se dispõe a discutir. A intenção 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) era tentar resolver problemas 
de forma rápida, sem discuti-los. Esse foi o grande tiro no pé: a SEDH acabou 
invadindo campos políticos e sociais que não estão interessados na mudança, 
especialmente sem a necessária discussão prévia. O apoio negativo da mídia, que 
tinha vários interesses em jogo, também contribuiu para a tentativa fracassada. 
No fim das contas, o PNDH foi alterado. Abaixo segue as mudanças do texto: 
 O trecho que fazia apologia ao projeto de lei que discrimina o aborto foi 
substituído por “considerar o aborto um tema de saúde pública”. 
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 A ação que propunha a proibição de símbolos religiosos em repartições 
públicas foi removido. 
 A ação que pedia intervenção de órgãos públicos e de segurança na 
mediação de conflitos agrários foi alterado para priorizar órgãos ligados à 
terra, como o Incra, por exemplo. 
 O trecho que estabelecia punições e cassação da concessão para 
empresas de radiodifusão que desrespeitassem os direitos humanos foi 
excluído. O ranking que mapearia os órgãos que respeitam os direitos 
humanos também foi extinto. 
 A ação que propunha investigação de locais e pessoas que serviram à 
repressão política foi alterada para pedir investigação de todas as 
pessoas que desrespeitaram os direitos humanos (incluídos aí também os 
resistentes à ditadura). O mesmo acontece na ação que pedia 
acompanhamento de crimes cometidos na ditadura. Foi substituído por 
"violações de direitos humanos”. 
 Em vez de criar programas e ações educativas que falem sobre o regime 
ditatorial e resistência à opressão, a nova ação determina que seja sobre 
as violações aos direitos humanos. 
 A ação que proibia o nome de torturadores em ruas, monumentos e 
prédios públicos foi mudada. Deixou de ser lei para virar apenas uma 
recomendação. 
No final das contas, a maioria que reclamou conseguiu a alteração: militares, 
Igreja e mídia. Apenas os agricultores não conseguiram mudar tudo o que queriam 
no Plano. Eles foram vitoriosos apenas no tópico que diz respeito à mediação de 
conflitos. Todos os trechos referentes à trabalho escravo e reforma agrária foram 
mantidos. 
Não adiantou ameaça de demissão, manifestações favoráveis e opiniões de 
especialistas: o maior plano de direitos humanos já construído no Brasil foi mutilado. 
Agora, somente no mês de maio, as polêmicas que envolviam a 3ª edição do Plano 
Nacional dos Direitos Humanos, e estamparam as páginas dos principais jornais 
durante quase seis meses, cessaram. O ministro Vannuchi se calou. Parece ter se 
conformado. Será que a paz continuará reinando até o fim do mandato de Lula? Só 





A partir da análise proposta dos três jornais - O Globo, Folha de S.Paulo e 
Correio Braziliense – referente à cobertura realizada no lançamento da 3ª edição do 
Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH) e dos resultados obtidos conclui-se 
que tais veículos não cumpriram seu papel de forma satisfatória. Além de 
começarem tardiamente a falar sobre o assunto, os jornais pouco se importaram em 
discutir efetivamente as ações propostas no plano. 
Os jornalistas não se atentaram por si só ao conteúdo do PNDH, que, de fato, 
é abrangente e polêmico. Foi preciso que a sociedade pautasse as redações sobre a 
relevância do tema. Tanto que a capa e o lide das matérias dos jornais do dia 
seguinte ao lançamento do plano foram sobre a ausência da peruca de Dilma 
Rousseff. A imprensa política brasileira demonstrou estar mais preocupada com 
fofocas do que com a informação política. Pode-se concluir então que o assunto 
Direitos Humanos não tem força suficiente para gerar pautas espontâneas dentro 
dos jornais, caso contrário haveria algum repórter se debruçando sobre as páginas 
do plano antes mesmo do lançamento. 
O resultado disso foram as inúmeras matérias claramente ligadas a setores 
sociais criticando determinado ponto do PNDH, sem a devida contextualização, 
análise ou esclarecimento. Poucas matérias tentaram debater o plano sem focar em 
algum assunto específico, e estas não tiveram êxito por abusarem do chamado 
jornalismo declaratório. Tal característica foi presente em quase todas as matérias 
analisadas: muito falatório e pouca explicação. Por mais estranho que pareça, as 
principais informações sobre o PNDH estavam situadas em boxes ou infográficos 
dispersos pelas páginas. 
Outra conclusão obtida é o nítido posicionamento dos veículos em relação 
aos temas alinhados à política editorial da empresa. Prova disso é a categorização 
aplicada pelo pesquisador no que tange aos jornais e aos temas abordados. Se 
houvesse uma imparcialidade por parte dos veículos certamente existiria um 
equilíbrio e uma varieadade de assuntos, o que não é notado.  
A Folha de S.Paulo mostrou-se o jornal mais plural, dando ouvidos aos lados 
envolvidos – ainda que isso não fosse a regra. O Correio Braziliense também buscou 
solução semelhante, mas pecou pela falta de profundidade e menor quantidade de 
matérias. O jornal, mantendo uma postura mais neutra, publicou as notícias como 
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um observador. Já O Globo foi completamente pelo caminho oposto: tomou partido e 
iniciou a batalha contra o documento que aí estava. Porém, fez isso tão 
apaixonadamente que esqueceu de um dos princípios básicos do jornalismo: a 
objetividade. O diário carioca funcionou como um porta-voz da oposição, 
especialmente dos militares. 
Por isso constatou-se que a cobertura feita por O Globo, Folha de S.Paulo e 
Correio Braziliense tinha como objetivo defender seus próprios interesses. 
Jornalistas são coorporativistas por natureza, e isso ficou bem claro nos textos. O 
leitor era apenas o receptor passivo das informações, sem ser devidamente 
informado sobre como aquele conjunto de recomendações poderia influenciar no 
seu cotidiano. O tema foi tratado muito mais como um assunto de governo – uma 
rixa entre ministros - do que como algo que incidiria na vida das pessoas. No fim das 
contas, quem “pagou o pato” das divergências foi a população: ficou no meio o fogo 
























Aos pesquisadores que desejarem debruçar-se sobre este assunto, ficam 
aqui algumas recomendações para expandir a proposta de trabalho. Para se obter 
uma análise mais detalhada da 3ª Edição do Plano Nacional dos Direitos Humanos 
seria importante uma comparação com os dois documentos anteriores, editados 
durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Essa não era a meta desta 
pesquisa, mas se o foco fosse o plano em si, considerar os planos anteriores seria 
impreterível. 
Outro fator que deve ser levado em conta é a ausência de entrevistas com 
repórteres e editores. Se o tema da pesquisa for a cobertura em si – em vez da 
análise - certamente seria de suma importância ouvir os próprios jornalistas. 
Somente eles poderiam esclarecer os motivos para se realizar a cobertura da 
maneira que foi feita. Infelizmente, como não era esse o objeto de pesquisa – e 
devido ao curto período de tempo de pesquisa – isso não foi realizado. 
Para se aprimorar a cobertura de temas políticos é importante que jornais 
disponham de repórteres preparados. Não basta ser bom profissional, tem que 
entender do assunto. É preciso conhecimentos em história, ciência política, 
sociologia e até um pouco de antropologia. Um jornalista acostumado a escrever 
para o caderno Cidades terá dificuldade para interpretar uma ação política ou 
determinada lei. É preciso então que os jornais invistam em profissionais 
qualificados, remunerando-os com salários dignos e valorizando-os com a 
importância que lhes é devida. 
Da mesma forma, editores e chefes precisam se concientizar que o leitor 
precisa ser bem informado. Obviamente um plano de direitos humanos tem muito 
mais influência na vida das pessoas do que saber que a ministra-chefe da Casa Civil 
abandonou a tradicional peruca. Ainda que haja interesses em jogo, não é 
admissível que grandes veículos de imprensa publiquem rumores sem se preocupar 
com a veracidade ou apelem para bate-bocas como gancho para criticar o que lhes 
desagrada. A população, no geral, gosta de política, mas não consegue entendê-la. 
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